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A Dor

A dor, indissociável da condição humana, desde sempre preocupou o Homem 
motivando-o na procura árdua de uma explicação e finalidade para esta. Na realidade, 
poucas são as doenças que em algum momento da sua evolução não apresentam dor 
como elemento integrante da sua sintomatologia.

A dor tem sido entendida e aceite de diferentes maneiras ao longo das diversas etapas 
da História da Humanidade. De fenómeno cósmico na Antiguidade, com tratamento 
necessariamente mágico, que apenas valia a pena valorizar caso vitimasse algum herói, 
deus ou semi-deus, passou a ser considerada, com o início da civilização Judaico-Cristã, 
como um castigo de Deus que, deste modo, punia o Homem pelo pecado original e 
sempre que este tentasse afastar-se do Seu caminho. A dor e o sofrimento são então 
aceites como o meio através do qual se consegue a purificação do corpo e a redenção 
da alma, sendo (à luz dos princípios iniciáticos do misticismo Judaico) o modo de 
aproximar o Homem de Deus.

Na mesma linha de pensamento em todas as suas correntes do Cristianismo se 
partilha a opinião de que a dor é a via privilegiada para atingir o perdão pelos pecados 
cometidos. A morte de Cristo, martirizado e crucificado para salvação dos Homens 
– um exemplo de Deus que nem o seu Filho poupou ao sofrimento e à dor – fez com 
que os cristãos aceitassem a tortura, o martírio e o sofrimento inerentes à dor como 
forma a alcançar a vida eterna e a salvação individual. A relação do Homem com a dor 
foi durante mais de um milénio orientada por esta concepção moral e religiosa. No 
entanto, já Hipócrates considerou a dor como elemento importante para o diagnóstico 
de doença. No Corpus Hippocraticus é perceptível, pela primeira vez, uma tentativa de 
compreender as causas potenciais de dor. O calor ou o frio, o excesso ou o defeito, são 
estímulos que a poderiam desencadear. Nesta obra, é feita uma tentativa de retirar o 
excesso de sobrenatural e de místico que, na época, envolviam a dor.

Depois de Hipócrates a dor passou a ter um significado diferente consoante a sua 
localização e intensidade.

Na Idade Média a dor é um teste à Fé, aceite pelos Cristãos como uma experiên-
cia mística, com resignação, um tormento eterno sustentado por uma Fé inabalável, 
fundamental e imprescindível por competir com as filosofias pagãs da época, mais 
fáceis de aceitar e de adoptar. As duas correntes de pensamento, Cristã e pagã, par-
tilhavam, contudo, a ideia de que a dor possuía uma relação muito próxima com o 
pensamento e com a alma.

Marília Dourado

Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, Portugal
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Descartes põe de lado tudo o que até à data tinha sido dito e especulado sobre a 
dor e, pela primeira vez, na sua obra «De L’Homme» em 1664, descreve a dor como 
«um fenómeno nervoso». Transforma a discussão filosófica sobre a dor numa discussão 
fisiológica, separando a metafísica da fisiologia.

Descartes, iatrofísico convicto, descreve um modelo de sistema nervoso, responsável 
pelo funcionamento do organismo humano. Para ele, os nervos são tubos condutores 
percorridos por criaturas minúsculas, que designou por «espíritos animais», produzidas 
e armazenadas no cérebro. Um estímulo que actuasse em determinada zona corporal 
produziria uma sensação que, ao ser directamente transmitida ao cérebro, desencadea
ria a libertação dos «espíritos animais»; estes, descendo do cérebro aos músculos (na 
periferia) originariam um impulso e um movimento de retirada. Foi desta maneira 
que Descartes descreveu a reacção do organismo à dor, o modelo do «puxão de cor-
da», como ficou conhecido: a lesão, de uma zona do organismo, produzia dor numa 
extremidade da corda (o nervo), que na outra ponta tinha uma campainha que tocava, 
dando alarme para que o organismo reagisse num movimento de fuga. Explica assim, 
duma forma simples, o fenómeno doloroso como um fenómeno nervoso e a dor assume 
definitivamente o lugar que por direito lhe pertence nas Ciências Médicas.

A explicação de Descartes aperfeiçoada durante três séculos por uma constante 
sucessão de novas descobertas científicas, de aperfeiçoamento do conhecimento das 
estruturas neuroanatómicas e dos mecanismos neuroquímicos envolvidos (que levaram, 
por exemplo, à substituição do conceito de «espírito animal» por neurotransmissão), 
dominou o pensamento Ocidental sobre a dor, até há relativamente pouco tempo. 
A dor era explicada simplesmente pela descrição dos mecanismos corporais/físicos 
que a produziam.

Outro grande mérito de Descartes foi o de, ao contrário do pensamento reinante na 
época, chamar a atenção da Humanidade para o facto de a dor poder atingir qualquer 
ser humano independentemente da sua condição social ou religiosa: a dor pode ser 
sentida por qualquer um, em qualquer lugar, em qualquer ocasião.

Na viragem do século xix para o século xx (no movimento romântico) o Homem 
torna-se de tal modo egocêntrico, amante de si mesmo e do seu bem-estar, que as téc-
nicas para alívio da dor e do sofrimento são largamente desenvolvidas. Neste período, 
dá-se um impulso magnífico no desenvolvimento das técnicas anestésicas.

No pensamento Ocidental da época a opinião dominante é a da necessidade de 
aliviar a dor ou mesmo de a evitar se possível, o que, no campo da Medicina, foi 
crucial para a descoberta e o desenvolvimento da anestesia.

No século xix, os grandes avanços no conhecimento da Anatomia e da Fisiologia 
contribuíram para que as até então poderosas «vozes» da Teologia e da Filosofia se 
tornassem cada vez mais débeis e irrelevantes quando se discutia a dor. Passou a ex-
plicar-se a dor como o resultado da transmissão de impulsos electroquímicos através 
do sistema nervoso, desde o local da lesão (periferia) até ao cérebro.

Apesar dos avanços científicos neste campo da Medicina, até à primeira metade 
do século xx a «realidade dolorosa» foi só parcialmente respeitada e compreendida 
uma vez que os médicos consideravam infundadas as dores que não correspondessem 
a uma lesão tecidular visível.

Contudo, à luz dos conhecimentos actuais é sabido que a dor, muito mais do que 
uma resposta mecânica e física, é um estado psicológico em que a mente pode fazer 
muito mais que tudo o que o indivíduo é capaz de imaginar. A dor do membro fantas-
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ma, sentida num membro amputado, prova que não é necessário ter perna para sentir 
dor na perna. É necessário apenas ter cérebro e pensamento. É também esta ideia que 
nos transmite a Associação Internacional para o Estudo da Dor (iasp) quando afirma 
que «a dor é sempre subjectiva. A actividade induzida por um estímulo nocivo não é 
dor, esta é sempre um estado psicológico».

No último quarto do século xx a dor ganhou, uma outra dimensão na relação 
médico/doente. Passou a ser colocada no complexo biocultural em que o corpo e o 
pensamento interagem, sendo objecto de abordagem pluridisciplinar. Trabalha-se para 
reunir os conhecimentos da Neurologia, da Fisiologia, da Psicologia e da Terapêutica, 
de modo a termos da dor um conhecimento integrado que permita a elaboração duma 
linguagem específica e explícita o mais possível, fundamental para a compreensão e tra-
tamento integral da dor. Apesar de todos os esforços, tal linguagem é, ainda, raramente 
capaz de traduzir e fazer chegar ao interlocutor a verdadeira dimensão da dor.

Aquilo que conhecemos da dor dos outros é o que nos é transmitido por uma 
linguagem subjectiva que exprime as experiências anteriores, inscritas na memória do 
indivíduo. Não é mais do que a representação simbólica que o indivíduo faz das suas 
experiências passadas, dos seus conhecimentos e cultura, das suas convenções sociais 
e convicções religiosas. A dor é, uma experiência subjectiva complexa. Além da sen-
sação, é também uma vivência impregnada de motivações individuais que contribuem 
decisivamente para a maneira como é sentida, aceite e comunicada aos outros. Esta 
subjectividade vai inevitavelmente condicionar a relação do indivíduo com o médico, 
com a família e com a sociedade.

A iasp, em 1979, definiu a dor como: «Uma experiência sensorial e emocional 
desagradável associada a lesão tecidular real ou potencial, ou descrita em termos de 
uma tal lesão». Deste modo, a dor é uma experiência sensorial eminentemente sub-
jectiva, sempre com uma componente emocional que é o sofrimento, ultrapassando 
a resposta física a um estímulo. A esta resposta chamamos nocicepção, um conceito 
mais restrito e objectivo que implica sempre a resposta física a um estímulo capaz de 
lesar os tecidos. A dor é algo mais vasto: é «um estado mental associado à activação 
dos circuitos da nocicepção». Esta dualidade permite-nos explicar e compreender a 
analgesia que se observa em determinadas situações de grande stresse e luta. 

Os conceitos nocicepção e dor estão estreitamente ligados. O estudo da Neuro-
fisiologia da dor tem sido feito com base no estudo da nocicepção, uma vez que da 
resposta específica ao estímulo resulta uma cascata de acontecimentos bioquímicos e 
neurofisiológicos que permitem o estudo da dor já que, não obstante a carga subjectiva, 
a dor surge sempre pelos mesmos mecanismos. Os estímulos nociceptivos percorrem 
as mesmas vias, utilizam os mesmos neurotransmissores que por sua vez se ligam aos 
mesmos receptores produzindo o mesmo efeito electroquímico, qualquer que seja o 
ser humano. É também, portanto, um fenómeno nervoso, modulado por múltiplas 
circunstâncias.

Não gostaríamos de terminar sem deixar uma pequena nota pessoal. Referimos ao 
longo do texto o contributo (para o estudo e compreensão da dor) de grandes vultos 
como Hipócrates e Descartes. No entanto se tivéssemos feito referência a Frida Kahlo, 
Florbela Espanca ou Mário Laranjeira, não se teria deixado de falar de dor nem da 
dor. Por estes autores a dor é tratada de outro modo, mais subjectivo e menos preciso, 
talvez. No entanto não deixa nem deixará de ser «dor»: a dor que todos sentimos.
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O Ensino da Medicina de catástrofe – uma prioridade

O conceito de Catástrofe baseia-se fundamentalmente em três componentes 
(Bandeira 1995):

	 •	 Afluxo intenso e inopinado de vítimas
	 •	 Destruições de ordem material
	 •	 Desproporcionalidade acentuada entre os meios humanos e materiais de socorro 

e as vítimas a socorrer.

Com o advento das modernas tecnologias a capacidade de intervenção no terreno 
modificou-se grandemente no âmbito da urgência extra-hospitalar. Hoje existe a pos-
sibilidade franca, de, com meios de intervenção eficazes, quer pessoais quer materiais 
levar o socorro ao doente, proceder à avaliação da situação clínica no local do sinistro, 
medicalizar e transportar à unidade hospitalar de referência os implicados no mesmo 
melhorando assim indubitavelmente as condições assistenciais conduzindo assim afectas 
ao bem estar do doente e ao salvamento de vidas humanas com a concomitantemente 
restrição de sequelas quer psíquicas quer somáticas.

A urgência extra-hospitalar, que pretende socorrer desde a univítima às multivítimas; 
obriga neste caso o pessoal médico-sanitário a assumir uma postura técnico-científica 
diferente, dado que hoje, na coabitação do socorro os profissionais são múltiplos: médi-
cos, enfermeiros, tanatologistas (Levinson e Granot 2002), farmacêuticos, veterinários, 
psicólogos, engenheiros, bombeiros, pilotos de aeronaves, marinheiros, etc.

Queremos porém dizer que em nossa opinião o conceito da palavra urgência, não 
deixa dúvidas; porém, quanto à palavra emergência associada a imperativos de ordem 
médica corroboramos a opinião de Coromonas (1997), que foi professor de Filosofia 
Românica na Universidade de Chicago o qual escreveu no seu dicionário:

«emergência» en el sentido de «alarma», «caso urgente» (de emergencia «de so-
corro») es reciente, inútil y grosero anglicismo. Inmersión, deriv. del lat. immergere 
«meter en el agua»».

Claro que o «Manual of Style» da ama (iverson 1998) só menciona o vocábulo 
«emergency» pela simples razão que etimológica e semanticamente não tem outro 
equivalente para a palavra urgência.

Romero Bandeira* ; S. Gandra** ; A. Ferreira*** ; A. Galaghar**** ; R. Carvalho****

* Prof. Associado (icbas) - Presidente da sphmfm (Sociedade Portuguesa de História da Medicina
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A presença do médico auxiliado pelo enfermeiro, coadjuvado pelo auxiliar de acção 
médica é um quadro que continua a ser rotineiro no âmbito da urgência hospitalar, 
mas que nada tem a ver com o socorro no terreno numa perspectiva de catástrofe em 
meio extra-hospitalar.

Nesta ordem de ideias, o icbas preocupou-se grandemente na formação de in-
terventores diferenciados para intervir no socorro individual e colectivo no âmbito 
pré-hospitalar tendo a partir de 1990 instituído o curso de pós-graduado em Medici-
na de Catástrofe que teve a seu cargo até 1998 a formação de cerca de 150 médicos 
conforme a seguir se discrimina:

90/91 43 médicos

91/92 26 médicos

92/93 30 médicos

3/94 22 médicos

94/95 13 médicos

97/98 16 médicos

A duração dos cursos foi cerca de 27 semanas com uma carga horária de 4 horas 
por semana.

Em função do interesse manifestado por médicos e enfermeiros que se dedicam 
ao exercício de medicina nesta área tão sensível foi entendido criar-se o Mestrado de 
Medicina de Catástrofe destinado a médicos e enfermeiros sendo presentemente único 
a nível nacional o qual decorre neste momento no icbas com a seguinte frequência:

	 •	 Candidatos oriundos do snb – 2 médicos e 3 enfermeiros.
	 •	 Médicos: 8 (2 com bolsa inem)
	 •	 Enfermeiros: 12
	 •	 Total: 25 médicos e enfermeiros.

A totalidade dos alunos do mestrado exercem funções de socorro a nível extra-
hospitalar quer no âmbito do snb (Serviço Nacional de Bombeiros) quer no âmbito 
do inem.

Paralelamente a esta actividade tem havido uma preocupação constante no ensi-
no das técnicas do Suporte Básico de Vida (sbv) dos alunos do 2º ano do curso de 
Medicina; assim frequentaram a aludido curso ministrado pelo inem, sem onerar a 
escola, 92 alunos em 2001 tendo obtido aprovação de 05/03 a 10/03, 50 formandos 
e de 19/03 a 23/03, 42 formandos.

No ano de 2002 foi agendado um curso que funcionou de 23 a 28 de Setembro 
no Centro de Formação do inem do Porto, com a frequência de 75 alunos. Prevê-se 
que estes formandos venham a efectuar estágios práticos em ambulância do snb com 
base no protocolo estabelecido com aquelas Instituições.
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O coordenador do Mestrado foi ainda abordado por alunos que neste momento 
se encontram nos 3º e 4º anos com vista a que lhe seja ministrado o respectivo curso 
de sbv; torna-se necessário explicitar que se encontra em vigor um protocolo de co-
laboração assinado entre o Instituto Nacional de Emergência Médica e o icbas com 
data de 07 de Julho de 2001, bem como um outro entre o icbas e o snb em vigor 
desde 04 de Dezembro de 1997.

Neste momento estão criadas as condições para que os mesmos sejam alargados 
ou negociados para o ensino pré-graduado bem assim como, um outro, com a Escola 
Nacional de Bombeiros (enb).

Face ao acima exposto pensamos que existem os pressupostos necessários para a 
criação e desenvolvimento de uma unidade pluridisciplinar do ensino do socorro de 
urgência extra-hospitalar na nossa Escola, a partir do ano em curso.

No socorro urgente a perspectiva hospitalocêntrica ainda é dominante, com uma 
dinâmica centrípeta em deterimento da centrífuga que leve com eficácia socorro ao 
doente (Noto et al. 1994), excepto se não houver condições de segurança para o fun-
cionamento eficaz do pma (Posto Médico Avançado).

Porém, um anestesista-reanimador, um cirurgião, um orto-traumatologista ou qual-
quer outro especialista que confinaram a sua acção à vivência hospitalar, pautando-a 
por elevados níveis de competência científica e dedicação, podem não ser capazes de 
optimizar a sua acção em situações de catástrofe; mutatis mutantis o mesmo se pode 
dizer para os especialistas de Medicina Geral e Familiar, pelo simples facto de não 
terem sido adequadamente preparados para tal.

Em nossa opinião a cadeira de Saúde Pública, dada a especificidade da sua acção 
e a aptidão vocacionada para o terreno é aquela que mais habilitada estará para o 
exercício especializado do seu múnus no âmbito da Medicina de Catástrofe.

Além domais, um médico, um enfermeiro, um farmacêutico, um veterinário não 
possuem, em princípio, conhecimentos quanto à sua protecção individual (Asepal 
2002) de molde a serem eficazes no socorro, sentido também grandes dificuldades 
no terreno, quanto ao domínio global das comunicações, as quais são fundamentais 
para se obter um resultado benéfico para as vítimas (Leiva 2002).

Há pois que formar em Medicina de Catástrofe.
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PARTE  VI

•

Viagens, Expedições e Museus
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A herança dos descobrimentos - rotas de ciência e beleza

De todos os tempos os navegadores, os cronistas, os naturalistas, os boticários e os 
médicos portugueses contribuiram para o desenvolvimento das Ciências, sobretudo 
médicas e ciências subsidiárias. Mesmo fora das escolas médicas houve numerosos 
«curiosos»da Natureza, os quais foram os precursores da Biologia e da Medicina 
modernas. No ano de 1494 o Papa A1exandre vi, sugeriu que se dividisse o mundo 
ainda por descobrir entre Espanha e Portugal, as duas potências marítimas dominantes 
da época. A linha divisória estabelecida através do Atlântico, depois de os dois países 
terem chegado a um acôrdo sobre o seu traçado, atribuía para o ocidente da linha as 
terras inexploradas a Espanha, e para oriente a Portugal.

A cobiçada zona das especiarias ficava inteiramente na zona da expansão portuguesa, 
enquanto que a costa do Brasil também se encontrava na metade portuguesa. 

Da cobiçada zona das especiarias, um escritor, António Galvão, viajante científico 
escreveu «Tratado dos vários e diversos caminhos, por onde nos tempos passados a pi-
menta e a especiaria veio da Índia às nossas partes, e assim de todos os descobrimentos 
antigos e modernos, que são feitos até à era de l550, com os nomes particulares das 
pessoas que os fizerão, em que tempos, e suas alturas (1563)». 

Assim foram criadas verdadeiras Rotas da Natureza que vieram a influir na constru-
ção científica do Mundo. Os Espanhois e os Portugueses foram os primeiros viajantes 
europeus a adquirir e a transmitir vastos conhecimentos sobre as doenças, os animais, 
as plantas, os frutos, as sementes, as raízes, as gomas, etc., totalmente desconhecidos 
antes dos Descobrimentos Ibéricos. 

Sendo mais antigo o conhecimento das espécies animais do que o dos vegetais, é 
com a descoberta do caminho marítimo para a Índia e com a subsequente exploração 
de novos territórios, que uma verdadeira ressurreição das Ciências biológicas, as quais 
pouco ou nada progrediam desde os Gregos, se vai produzir. 

No domínio da Botânica são os «Colloquios dos simples e drogas medicinaes» 
(1563) de Garcia d’Orta, que fazem época nessa ciência, o mesmo sucedendo com a 
terapêutica, pois que a sua obra revelou o uso dos simples e das drogas vegetais para 
o tratamento de doenças desconhecidas no sistema médico de Galeno. A sua obra 
revelou ao mundo a botânica e a farmacologia das misteriosas regiões do Oriente, e 
conhecimentos que interessavam toda a Europa. 

Plantas tão úteis na botica, como na cozinha e na higiene corporal, são inúmeras. 

Fanny Andrée Font Xavier da Cunha

Museu Nacional da Ciência e da Técnica de Coimbra, Portugal
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Encontrando-se a costa do Brasil na metade atribuída a Portugal e sendo os 
jesuítas das pessoas mais cultas que visitaram o Brasil na época quinhentista, é nos 
seus escritos que encontramos os mais remotos dados sobre as maravilhas naturais do 
Novo Mundo. A disseminação mundial das plantas úteis deve-se aos portugueses e 
espanhóis. É o caso das laranjeiras, de origem asiática, introduzidas na América logo 
na primeira metade do século xvi, pelos portugueses e pelos espanhóis. A laranja de 
umbigo, ou da Baía, é descendente, por mutação, das laranjeiras que introduzimos 
no Brasil. Também a cana de açúcar foi introduzida no Brasil na primeira metade do 
século xvi, pois que se sabe que em 1518 os portugueses tinham muitos engenhos 
no Brasil. Por sua vez o trigo, principal cereal do Ocidente, teria sido introduzido no 
Novo Mundo pelos espanhóis cerca do ano de 1520. No capítulo a1imentar foram 
missionários que introduziram na Capitania do Pará a couve marciana, a lombarda, a 
galega, e os pepinos. Ao primeiro que cultivou alface «appelidarão» o «alfacinha» 

Já o cronista Pêro Vaz de Caminha, o qual seguia na Armada descobridora do 
Brasil, no ano de 1500, como escrivão, dizia em carta a D. Manuel ser a terra graciosa 
que aproveitada, dar-se-á nela tudo, mas então sem outro préstimo, além de aguada 
no caminho das Índias. Nos nossos dias, é o historiador Oliveira Marques, que diz 
«Não concebemos o mundo de hoje sem os Descobrimentos, sem o café, o cacau, o 
tabaco, as drogas, tudo o que faz parte da civilização quotidiana».

Foi um português, o sargento-mór Francisco de Melo Palheta que levou sementes 
de café para o Brasil em 1727. Em fins do século xviii ainda o café era considerado 
um medicamento na cidade de S. Paulo, vendendo-se nas farmácias. 

Também o cacaoeiro (Theobroma cacao L.) é de origem americana. Cacau e chocolate 
são palavras de origem asteca, tendo sido o conquistador Fernando Cortêz o primeiro 
que enviou para a corte de Carlos V de Espanha sementes de cacau com as instruções 
para preparar o chocolate. Ao cacau também se atribuem malefícios. É Madame de 
Sévigné que assevera ter certa dama tomado tanto chocolate durante a gravidez, que 
dera à luz uma criança « preta como o diabo»!

Que dizer do tabaco (Nicotiana tabacum L.), oriundo da América, e sem o qual 
o que seria o quotidiano de muitos ocidentais? Teria sido, segundo Damião de Góis, 
introduzido na Europa pelos portugueses, desde 1500: «esta erva trouxe primeiramente 
a Portugal Luis de Goês». E foi cerca do ano de 1500 que João Nicot, embaixador de 
França em Lisboa, «recebeu um dia, de um dos guardas do jardim do Rei esta herva 
florida que levou para um jardim onde ela cresceu e se multiplicou abundantemente». 
Estes exemplares, de origem brasílica, cultivados no Horto Real, foram mandados 
para França, pois Nicot verificara as suas propriedades curativas apreciadas por nós 
portugueses. Daí o seu nome de «erva santa» 

João Nicot enviou a Catarina de Médicis pó de tabaco destinado a curar as enxa-
quecas da rainha. Era fármaco de que se usou e abusou, a pontos de em França ter sido 
proibido por Luis xiii a sua venda e o Papa Urbano viii excomungar os fumadores. 
Mas face à inutilidade de tais persecuções , os governos conformaram-se e dela fizeram 
uma fonte de rendimentos, decretando Co1bert, em França, o seu monopó1io desde 
1674 e em Portugal o mesmo sucedeu até l78l. Note-se que esta planta não só já era 
fumada pelos índios no decurso das suas cerimónias como também aplicavam o seu fumo 
para tratamento de feridas. De qualquer forma Nicot apenas se limitou a introduzir 
a planta em França, porque o tabaco já se usava em Espanha e Portugal, muitos anos 
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antes. O desenvolvimento da Botânica, e consequentemente da Agricultura foi uma 
das Heranças dos Descobrimentos, pois que os exploradores e navegadores levaram 
para os seus países de origem amostras da flora das regiões descobertas. 

No domínio da alimentação, citaremos a batata e o milho.
A Batata (Solanum tuberosum Li), originária dos Andes, na América do Sul, foi intro-

duzida na Europa no fim do século xvi. Este legume apenas se tornou alimento de base 
em fins do século xviii, tendo-se tornado o legume mais universalmente disseminado 
no mundo. A batateira constitui com o milho um dos presentes do Novo ao Antigo 
Continente. A introdução da batata marcou para a Europa uma data fundamental na 
luta contra a desnutrição crónica das populações. Parece que a batateira só pode ter 
sido introduzida na Europa pelas costas atlânticas da América, onde chegou após o 
estabelecimento das comunicações terrestres, atravessando o continente americano. O 
país que a recebeu foi a Espanha apontando-se 1565 como data provável. De Espanha 
os frades carmelitas levaram-na para Itália.

A favor da origem americana da batata, há o facto de figurar entre os produtos 
oferecidos por Cristóvão Colombo à Rainha Isabel.

Também o milho (Zea mays), cujo cultivo, no Novo Mundo, constituía a base 
alimentar das civilizações précolombianas, sendo largamente cultivado pelos indios, 
só foi conhecido e difundido na Europa, e mais tarde em África e na Ásia, depois das 
grandes viagens das Descobertas, concretamente depois da descoberta da América. 
Tendo sido cultivado em Portugal ou talvez antes, no século xvi. Ainda no século 
xvi os portugueses foram responsáveis pela introdução da cultura na costa ociden-
tal de África e posteriormente introduziram-no na Índia e na China. No Congo os 
indígenas chamavam ao milho, em fins do século xvi, grão de Portugal. Contudo 
deve-se a Cristóvão Colombo a introdução da planta na Europa. Foi cultivada como 
ornamental em Espanha (Cádiz) e daí passou para a Europa e Itália, via Sicília. Os 
Espanhóis, que primeiro que nós o devem ter conhecido, não o cultivaram como 
alimento senão mais tarde, por recearem os seus efeitos. De entre os legumes que 
alteraram os hábitos alimentares do Velho Mundo citaremos ainda o feijão (Phaseolus 
spp.), o tomate, o pimento, e outros «viajantes» como o girassol e o amendoim. De 
entre os frutos «viajantes», além do ananaz, citaremos a pêra abacate, a anona ou fruta 
do Conde, a manga, o maracujá, a banana, a papaia, e acima de todos, os citrinos 
Esta palavra citrino designa colectivamente os frutos das diversas espécies do género. 
Com a excepção da toranja e da lima, limetta, pensa-se em geral que os citrinos são 
todos originários da China e da Ásia do Sudoeste. Com os navegadores portugueses e 
espanhois inicia-se a sua disseminação por várias regiões da América. 

Se a laranjeira (Citrus sinensis L.) e (Citrus aurantium L.) é de origem asiática, ela 
foi porém introduzida em Portugal na época dos Descobrimentos em fins do século xv, 
com a viagem de Vasco da Gama. A primeira laranjeira da China que se plantou em 
Portugal em Lisboa, trouxe-a D. Franscisco de Mascarenhas, em 1635, da China a Goa 
e da Índia para o seu jardim em Xabregas. No século xvi a sua cultura generalizou-se 
não só em Portugal como em todos os seus domínios coloniais, incluindo o Brasil. 

Mas nem só de «pão vive o homem» e com os Descobrimentos novos motivos 
de beleza surgem, com a introdução e disseminação de animais, flores e plantas or-
namentais. Era de Portugal que saíam para delícia e recreação de outros europeus, 
«muitos buzios de diversas feições e papagaios de lindas cores e grandes habilidades, 
e outros animais raros». 
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De entre as plantas ornamentais, citaremos o tabaco, pois que foi primeiro cultivado 
como planta decorativa, o mesmo sucedendo com as laranjeiras, que revolucionaram 
a arquitectura dos jardins. O mesmo quanto ao girassol, ao Arachis, e às palmeiras. 
Mesmo a Baunilha que não produzia frutos fora do seu país de origem, o México, 
permaneceu durante muito tempo como planta ornamental. O Aloês (Aloe variagata), 
originário do Cabo da Boa Esperança e introduzido no Velho Mundo, não pela be-
leza das suas flores vermelhas e elegantes, mas sim pela beleza da sua folhagem. Hoje 
abunda como planta decorativa em todos os jardins. 

Outras plantas universalmente conhecidas como plantas decorativas são as Begónias 
sendo o Brasil a pátria da Begónia semperflorens, enquanto que o Perú, a Bolívia e o 
México forneceram outras espécies. 

A Cana da Índia (Canna indica L), originária da América tropical e da Índia Oci-
dental, de há muito cultivada nas regiões mais quentes da Europa como ornamental, 
em canteiros e bordaduras, devido à beleza e ao vivo colorido das suas grandes flores. 
Já no século xvi Clusius dá uma descrição da planta, afirmando que a viu bastante 
frequentemente cultivada em Portugal junto às paredes dos mosteiros onde florescia a 
meio do verão. Clusius acrescenta ainda que os espanhóis e portugueses a designavam 
por cuentas (contas), pois que faziam rosários com as suas sementes. 

As Chagas (Tropaeolum majus), originárias do Perú e da Columbia eram antigamente 
consumidas sob o nome de «agrião da Índia», comendo-se as folhas e outras partes da 
planta em salada: os botões florais e os frutos eram conservados em vinagre, e usados 
como condimento semelhante às alcaparras 

Citaremos ainda tantas e tantas outras flores, como os Cosmos, o Cravo da Índia, 
as Dálias, de origem mexicana; os Gladíolos e as Strelitzia, (Aves do Paraíso), da 
África do Sul, e dentre essas tantas outras uma se destaca: os gerânios, sardinheiras 
ou pelargónios (Pelargonium), nome comum «gerânio», cultivado a partir das espécies 
selvagens da África do Sul. Numerosas e belas variedades foram criadas, contando-
se esta flor entre as mais apreciadas tanto como planta de interior como de jardins, 
sacadas, varandas, janelas e vasos.

Contudo não foi apenas nos domínios científicos e de disseminação de plantas 
úteis ou decorativas que se reflectiram as navegações Ibéricas da 2ª metade do século 
xv, mas em todas as fases da vida quotidiana europeia: na higiene corporal, com o 
uso de perfumes, na do vestuário, com o advento do algodão, e na gastronomia, com 
o uso das especiarias.

A própria literatura substituiu as antigas lendas e os romances de cavalaria por 
relatos de viagens e aventuras em países longínquos e até então inacessíveis. 

O Tratado de Tordesilhas (1494), dividindo o mundo ainda por descobrir, entre 
Espanha e Portugal, apesar da divisão geográfica, tornou portugueses e espanhóis 
responsáveis por uma «aculturação» da própria Natureza, com a dissiminação e troca 
de plantas e sementes realizadas a partir do século xvi, irmanando-os na busca da 
Ciência e da Beleza as quais não conhecem fronteiras. 
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A rota dos cientistas�

A migração de cientistas teve efeitos consideráveis sobre a ciência portuguesa do 
século xx. A partir da década de vinte, um grande número de universitários vai para 
o estrangeiro, com carácter temporário ou definitivo, por razões de formação ou de 
ordem política. Acontece também, na mesma época, alguns cientistas estrangeiros imi-
grarem para Portugal. Os dois fenómenos serão aqui caracterizadas através de exemplos 
concretos e do seu enquadramento na situação da ciência em Portugal. 

As migrações de cientistas

O fenómeno de migração de cientistas é tão antigo como a própria ciência. 
O primeiro representante da matemática grega, Thales, um viajante incansável, foi 
colher os seus conhecimentos de matemática no Egipto e na Babilónia. Desde essa 
época, as deambulações dos cientistas pelo mundo fora sucedem-se, multiplicam-se, 
e fazem história. As razões de tais viagens, com ou sem regresso ao lugar de origem, 
são as mais diversas. Procurar fontes de saber, vender a sua sapiência noutros lugares, 
ou fugir de perseguições políticas, são algumas dos motivos que, ao longo dos séculos, 
levaram alguns homens de ciência a emigrar. 

Durante o século xx, essa emigração assume o aspecto de êxodo. Vários factores 
contribuem para esse fenómeno. Em primeiro lugar, há a transformação do trabalho 
de investigação científica ao longo desse século. A ciência deixa de ser um projecto 
individual, produzida no isolamento de um gabinete ou de um pequeno laboratório, 
muitas vezes financiado pelo próprio cientista, trabalhando sozinho ou rodeado de 
uns quantos discípulos. A ciência colectiviza-se, transfere-se para Universidades ou 
para Centros de Investigação, dirigidos por cientistas-gestores que devem saber esco-
lher os projectos científicos adequados e também os investigadores capazes de os 
realizar. A angariação de cérebros passa então a ser feita à escala do planeta. É essa 
uma das causas da emigração de cientistas em grande escala, desde o século xx até 
aos nossos dias. 

�� Projecto POCTI, HCT/41185/2001.

Isabel Serra e Elisa Maia 

Centro Interdisciplinar de Ciência, Tecnologia e Sociedade da Universidade de Lisboa, Portugal
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Outra razão para a transferência de cérebros é de ordem política. A chegada dos 
nazis ao poder, na Alemanha dos anos trinta, provocou o êxodo de grande número de 
talentos. A maior parte deles emigraram para a América do Norte, contribuindo para 
o notável desenvolvimento científico dos Estados Unidos no pós-guerra. 

Em Portugal houve um fenómeno semelhante ao da Alemanha embora, evidente-
mente, em menor escala. O regime do Estado Novo foi responsável pela saída do país 
de muitos cientistas. Pode mesmo dizer-se que a ciência portuguesa foi delapidada 
à nascença por essa fuga de alguns dos maiores e mais activos investigadores dessa 
época.

Quatro cientistas migrantes

É difícil medir exactamente os efeitos desse êxodo, mas serão dados exemplos de 
casos ocorridos precisamente no momento em que começava a formar-se uma comu-
nidade científica no país. Será também analisada, muito brevemente, a situação da 
Universidade e da investigação em Portugal na época em causa, com a finalidade de 
contextualizar o fenómeno da emigração dos nossos cientistas durante o século xx. 
Durante o mesmo período deu-se também a imigração de cientistas estrangeiros para 
Portugal, nalguns casos igualmente por razões de ordem política. Numericamente 
muito menos importante do que a perda, a aquisição de talentos científicos tornou-
-se relevante pelos seus efeitos positivos na ciência portuguesa pelo menos em dois 
casos, ambos na química: Kurt Jacobson, de origem alemã, cuja presença em Portugal 
determinou a emergência da Bioquímica no nosso país; Charles Lepierre, um francês 
que viveu em Portugal toda a sua carreira de investigador e que pode considerar-se 
um exemplo típico de uma certa maneira de fazer ciência. Serão aqui focados alguns 
aspectos da sua obra e da sua personalidade científica que permitem caracterizar um 
trajecto que, sem deixar de ser bem português, foi sem dúvida influenciado pela 
formação francesa. 

Emigração de cientistas portugueses no século xx

A implantação da República originou a reforma das Universidades, criando assim 
condições para a emergência da investigação científica em moldes modernos, como 
existia já noutros países europeus desde o século xix. De facto, poucos meses após 
a proclamação da República, foram criadas as Universidades de Lisboa e Porto� que 
compreendiam, entre outras, as Faculdades de Ciências. Nos objectivos da Universidade 
está explicitamente designado o de fazer progredir a ciência e iniciar os estudantes 
nos métodos de descoberta e invenção científica. As reformas do ensino da República 
resultam de um pensamento inovador que vê na ciência um fim em si mesma e já não 
um mero instrumento de preparação básica para carreiras militares, ministeriais ou 
liberais. Em vários documentos aparece explicitamente essa intenção. Para Pedro José 

�� Decreto de 19 de Abril de 1911
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da Cunha a Faculdade de Ciências deveria tornar-se «não só num estabelecimento de 
ensino modelar, mas também num verdadeiro centro de estudos científicos, em que 
os trabalhos de investigação tomassem apreciável desenvolvimento»�.

Encontram-se inúmeros sinais da transformação que se preparava na Universidade 
Portuguesa e que, embora não tivesse chegado a ser verdadeiramente concretizada, existiu 
nas intenções e nos projectos de muitas personalidades. Um dos sinais de mudança na 
ciência portuguesa foi a criação da Junta Nacional de Educação em 1929�,�. Este orga-
nismo destinava-se a financiar a investigação, sob a forma de bolsas de doutoramento 
no estrangeiro ou no país. Muitos cientistas portugueses fizeram a sua pós-graduação 
à custa dessas bolsas de estudo. Esses investigadores, uma vez regressados a Portugal, 
dinamizaram programas de investigação, fundaram revistas científicas e dirigiram a 
formação de novos investigadores. É nesse período que surgem as revistas especiali-
zadas, em Física a Portugaliae Physica, e em Matemática a Portugaliae Mathematica 
que ainda hoje se publica. 

Entre os que beneficiaram das bolsas da Junta contam-se alguns dos nossos cientistas 
migrantes. Tendo emigrado uma vez, embora temporariamente, para se especializar 
em centros e laboratórios estrangeiros, voltaram a fazê-lo mais tarde, definitivamente, 
porque as condições políticas em Portugal, entretanto alteradas, não permitiram a sua 
permanência em Portugal. 

O caso de Manuel Valadares é representativo dessa geração de cientistas que aprendeu 
a fazer investigação no estrangeiro e que, ao regressar, lutou pela internacionalização 
da ciência portuguesa. Tendo feito doutoramento no Laboratório Curie, como aliás 
muitos outros portugueses�, ao regressar a Portugal, Manuel Valadares estabelece um 
programa de investigação para o Centro de Estudos de Física da Faculdade de Ciên-
cias de Lisboa. Na Gazeta de Física este físico português explicou as razões das suas 
escolhas�. Sem grandes meios materiais, mas com o apoio de Cyrillo Soares�, professor 
da Faculdade e fundador do Centro de Estudos de Física, Manuel Valadares faz inves-
tigação de grande qualidade. Os seus principais colaboradores nesse empreendimento 
são Aurélio Marques da Silva e Armando Gibert, também doutorados no estrangeiro 
com bolsas da Junta Nacional de Educação. Durante um período de mais de dez anos 
(entre 1933 e 1947) vários cientistas portugueses adquirem formação e doutoram-se 
no laboratório dirigido por Valadares. Em 1947 os três principais colaboradores do 

�� Pedro José da Cunha, «A Escola Poltitécnica de Lisboa - Breve Notícia Histórica», Lisboa, 1937, 
p. 83

�� Monteiro, H., A Junta de Educação Nacional, Anais da Faculdade de Ciências do Porto, nº 20, 
p. 248, Imprensa Portuguesa, Porto, 1935. 

�� Monteiro, H., A Junta de Educação Nacional, Anais da Faculdade de Ciências do Porto, nº 21, 
pp. 51-53, Imprensa Portuguesa, Porto, 1936

�� Kabzinska, K., Os estudantes do Laboratório Curie no Instituto do Rádio, em Paris, e os pioneiros do 
estudo do cancro em Portugal, Gazeta de Física, 12 (1989), p. 102. 

�� Valadares, Manuel, O Laboratório de Física da Faculdade de Ciência de Lisboa, sob a direcção do 
Prof. Dr. A. Cyrillo Soares e a investigação científica., Gazeta de Física, Vol. ii, 1950, pp. 93-106. 

�� Gil, F. B.; Serra, I. e Peiriço, N. M., «Cyrillo Soares e a Ciência em Portugal», actas da xiv Reunião 
da Rede de Intercâmbios de História e Epistemologia das Ciências Químicas e Biológicas, S. Paulo, 
2004. 
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Centro, aqui citados, são demitidos pelo Governo, por razões de ordem política. 
Manuel Valadares parte para França, onde continua a trabalhar em Física Nuclear e, 
tendo chegado a director de investigação no cnrs, permanece nesse país até ao fim 
da sua vida, em 1988. Assim se perdeu, para Portugal, um dos motores do processo 
de modernização da ciência no século xx.

Outros cientistas que emigraram por razões de ordem política durante o regime do 
Estado Novo são os matemáticos Ruy Luís Gomes, Aniceto Monteiro, Hugo Ribeiro e 
Pilar Ribeiro, participantes do «movimento matemático»� que lutava pela modernização 
do trabalho científico em matemática, em particular pela sua internacionalização. Esse 
movimento é assim interrompido, em grande parte pelo desaparecimento de muitos 
dos seus membros da cena científica portuguesa que passaram a alimentar outros «mo-
vimentos matemáticos». Ruy Luís Gomes no Brasil, Aniceto Monteiro na Argentina, 
onde fundou uma escola de matemáticos que adquiriu proeminência internacional.

De entre os cientistas portugueses afastados das instituições universitárias por 
razões políticas, os que emigraram foram aqueles que continuaram a trabalhar para 
a ciência. Para os que não puderam ou não quiseram emigrar, a carreira científica 
tornou-se difícil ou mesmo impossível. Foi o caso de Aurélio Marques da Silva, 
considerado um muito brilhante investigador mas que nunca mais fez investigação 
científica, depois de 194710.

Existem, para além da tentativa de estruturação do trabalho de investigação cien-
tífica, outros indicadores que traduzem o aparecimento de uma consciência colectiva 
sobre a importância da ciência, no Portugal dos anos trinta e quarenta do século xx. 
Os discursos e comunicações nos congressos científicos e noutros actos públicos são 
testemunhos dessa consciência. Ferreira da Silva (1853-1923), Químico, lente de 
Química Orgânica e Analítica na Academia Politécnica e depois na Faculdade de 
Ciências do Porto, fundador do Laboratório Municipal do Porto, escreve11 que a 
ciência é «civilisadora», «educadora», «emancipadora» e «constitui um princípio de 
concordia» entre os homens, «não é só porque cria riquezas, porque fomenta os pro-
gressos materiais», mas por todas as virtudes apontadas, a ciência «é verdadeiramente 
a benfeitora da humanidade». 

Outros sinais desse «despertar para a ciência» são as Universidades Populares e as 
diversas revistas de divulgação científica. Nas áreas da Física e da Matemática surgem 
duas revistas: a Gazeta de Física e a Gazeta de Matemática que, embora com várias 
interrupções durante a sua existência, ainda hoje se publicam.

As purgas políticas na Universidade e o afastamento de grande número de homens 
de cultura e de ciência, provocaram um abrandamento da vida intelectual e científica 
do país. No entanto, as estruturas criadas pelas reformas republicanas continuavam a 

�� Gil, F. B., Núcleo de Matemática, Física e Química: uma contribuição efémera para o movimento cien-
tífico português, Boletim da Sociedade Portuguesa de Matemática, 49, 2003, pp. 77-92

��� Pereira, A. E Serra, I., La Physique et le Pouvoir Politique au Portugal dans les années 40», Proceedings 
of the xxth International Congress of History of Science, Vol. i, pp. 181-189, 1997.

��� Silva, Ferreira da, «A importância e dignidade da sciencia e as exigencias da cultura scientifica», Anais 
da Academia Politécnica do Porto, nº 6 (1911) (discurso pronunciado na sessão de abertura solene da 
Universidade do Porto no ano lectivo 1911-1912)
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existir. Embora privados de alguns dos seus investigadores mais activos e talentosos, 
o país tinha acordado para a moderna investigação científica. Os Congressos Luso-
Espanhóis para o Progresso das Ciências continuaram a realizar-se12. Todas essas 
circunstâncias prepararam a grande transformação da ciência portuguesa que se aca-
baria por se dar durante os anos setenta e oitenta do século xx, apesar das restrições 
em que foi mantida durante o regime do Estado Novo.

Charles Lepierre e Roberto Duarte Silva

Em Portugal a abertura à ciência europeia havia começado mesmo antes das reforma 
republicana do ensino superior. É exemplo dessa modernização a Escola Politécnica13, 
onde alguns dos professores, entre os quais o já citado Pedro José da Cunha, realizaram 
trabalho de investigação e também se pronunciaram pela necessidade de a estimular. 

Na Química destaca-se José Júlio Rodrigues responsável, entre outras realizações, 
pela montagem de um laboratório exemplar – O Laboratório de Química Mineral 
da Escola Politécnica14. A necessidade de encontrar pessoal qualificado para o Labo-
ratório levou este químico português a convidar Charles Lepierre para trabalhar em 
Portugal. O contacto com o então jovem francês foi feito através de Roberto Duarte 
Silva (!837-1889) um químico português, professor de Lepierre na École de Physique 
et Chimie Industrielles. Contratado pelo Governo Português, em 1888, como chefe 
de trabalhos de química da Escola Politécnica e também preparador de tecnologia 
química no Instituto Industrial, Lepierre permaneceu em Lisboa até 1889. Foi en-
tão para Coimbra onde ensinou primeiro na Escola Brotero e depois, até 1911, no 
Laboratório de Microbiologia da Universidade. Nesse ano regressou a Lisboa para 
ensinar no Instituto Superior Técnico, cuja recente criação fizera parte das reformas 
promovidas pelo regime republicano. Foi professor no Instituto durante vinte e seis 
anos e, a partir de 1919 ensinou também no Instituto de Hidrologia. Nessa altura os 
seus trabalhos em análise de águas eram já bem conhecidos. Foi também director do 
Laboratório do Instituto Português de Conservas de Peixe, cargo que desempenhou 
até à sua morte, em 1945. 

A obra científica de Charles Lepierre é extensa e variada, repartindo-se por diversas 
áreas: Química analítica, Química Mineral, Bromatologia, Hidrologia e Bacteriolo-
gia. Trabalhou para sectores importantes da economia portuguesa, tal como as águas 
minero-medicinais, as conservas de peixe e o azeite. Publicou cerca de cento e vinte 
artigos, a maioria dos quais «têm atrás de si trabalho experimental próprio, por ele 
feito, ou executado sob a sua orientação e inspiração»15.

��� Estes Congressos eram uma realização conjunta da Associação Espanhola Para o Progresso das 
Ciências, constituída em 1915 e da sua congénere Portuguesa, fundada em 1921.

��� Cunha, Pedro José da, «A Escola Politécnica de Lisboa - Breve Notícia Histórica», Lisboa, 1937.
��� Ana Luísa Janeira, Maria Elisa Maia, Pilar Pereira, Ed., O Laboratório de Química Mineral da Escola 

Politécnica de Lisboa, Livraria Escolar Editora, Lisboa, 1996.
��� Carvalho, H., A obra científica de Charles Lepierre, Memórias da Academia das Ciências, Classe de 

Ciências, tomo v, 1947, pp. 21-46.
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Charles Lepierre, ao contrário do que acontece com muitos cientistas em fim de 
carreira, não produziu trabalhos ligados à História ou à organização do ensino e da 
investigação. No entanto deixou alguns artigos dedicados a personalidades da ciência 
que conheceu pessoalmente, todos eles seus mestres. Esses artigos, escritos com o 
intuito de prestar homenagem, traduzem, ao mesmo tempo, as concepções do autor 
sobre a ciência e sobre a maneira de a exercer a actividade científica. A forma e con-
teúdo dos seus textos permitem caracterizar o discurso sobre as ciências produzido 
em Portugal durante essa época. De facto, as palavras de Lepierre nesses artigos são 
típicas de um certo grupo de cientistas durante a primeira metade do século xx em 
Portugal. O químico francês, assumindo plenamente a sua migração, adopta a postura 
daqueles cientistas portugueses que reclamavam o reconhecimento da actividade de 
investigação.

Como já referimos anteriormente, Charles Lepierre veio para Portugal por intermé-
dio de Roberto Duarte Silva, seu professor e por quem ele nutria enorme admiração. 
Dois artigos da Técnica e são testemunha do apreço do aluno pelo seu antigo mestre. 
No primeiro desses artigos16, em que Lepierre traça a história do seu professor, lê-se: 
«Depois de Lourenço é certamente Roberto Duarte Silva o químico português de 
maior nomeada; não exerceu infelizmente a sua actividade no solo natal». Roberto 
Duarte Silva é, tal como Charles Lepierre, um cientista que emigrou e fez toda a sua 
vida profissional no estrangeiro. O processo de identificação de Lepierre com o seu 
mestre é perceptível em todo o artigo. Intencionalmente ou não, ele vai buscando 
pequenas analogias, como a de ambos terem usado capelas como laboratórios, Duarte 
Silva em França, no palacete da Thorigny, Lepierre em Portugal, no antigo noviciado 
de Santa Cruz, (Coimbra).

Mais adiante no mesmo artigo conta Lepierre: «Roberto Duarte Silva tem a sua 
quota parte importante no desenvolvimento que essa Escola (École de Physique et 
Chimie Industrielles) devia ter no progresso das indústria físico-químicas em França. 
Em Portugal, não é demais dizê-lo, constatamos resultados análogos pela influência 
benéfica exercida na industria portuguesa pelos alunos do i.s.t.»: um outro ponto de 
encontro entre os dois químicos. De facto, o Instituto Superior Técnico é precisa-
mente a escola onde Charles Lepierre foi professor durante vinte e seis anos, e onde 
desenvolveu, simultaneamente, uma actividade ligada à química aplicada.

Lepierre escreve de novo na Técnica sobre Roberto Duarte Silva, em 193717, no 
centenário do seu nascimento. Este artigo serviu também de base uma comunicação 
à Academia das Ciências e à Sociedade Portuguesa de Química e Física, quando das 
sessões de homenagem prestadas ao químico português na ocasião do centenário. 
Lepierre relata, em traços largos, a vida de Duarte Silva, referindo-se sobretudo à sua 
actividade científica nos laboratórios Wurtz e ao seu trabalho como professor. Expõe, 
por ordem cronológica, os estudos laboratoriais em química orgânica, realizados pelo 
químico, e os resultados obtidos, um dos quais foi, em conjunto com C. Friedel, a 
síntese da glicerina, em 1873. Charles Lepierre semeia essa descrição dos estudos de 
química de Duarte Silva, por pequenas observações acerca da qualidade do seu trabalho 

��� Lepierre, C., Roberto Duarte Silva, Técnica, nº 13, pp. 129-131, 1928.
��� Lepierre, C., Centenário de Roberto Duarte Silva, Técnica nº 83, pp. 137-143, 1937.
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laboratorial. Refere também a interacção entre esse trabalho e o ensino, interacção 
que o químico português tinha sempre presente. Essas observações podem também 
aplicar-se ao próprio autor, segundo o que é possível deduzir das palavras de Herculano 
de Carvalho, alguns anos mais tarde18.

Ao abordar a questão de ensino da química, Charles Lepierre refere-se à teoria 
atómica, citando Wurtz: «A teoria atómica é apenas um hipótese, mas oferece um ca-
rácter tal de simplicidade e de generalidade que a torna verosímil, servindo de ligação 
entre as duas ciências que tratam da constitutição da matéria - a química e a física.» 
(...) «Por muito entusiasta que Wurtz fosse da teoria atómica não podia ele imaginar 
que trinta anos não seriam decorridos sem que se verificasse a realidade da existência 
dos átomos, a complexidade da sua estrutura, etc.».

A preocupação de Lepierre em tratar esta questão, e as citações das palavras de Wurtz 
põem bem em evidência uma das qualidades científicas do próprio autor do artigo, 
neste caso, o cuidado em articular resultados experimentais com modelos teóricos.

Dois mestres de Charles Lepierre

A propósito de outro centenário de nascimento, o de Paul Schützenberger, Charles 
Lepierre fez uma conferência na Faculdade de Ciências, também publicada na 
Técnica19. Tal como Duarte Silva, Schützenberger foi seu professor na École de Physique 
et Chimie Industrielles e é a ambos que deve a sua formação química. No seu artigo, 
depois de falar sobre os químicos da Escola Politécnica, Lepierre inicia o seu discurso 
sobre o homenageado afirmando, «Toda a obra científica de Schützenberger se ressente 
da influência do meio em que viveu quando rapaz: ligação íntima da sciência pura e 
da técnica». Esta era sem dúvida uma questão importante para Charles Lepierre e na 
qual ele, ao longo da sua vida profissional, tomou uma posição bem clara, contrária 
à de muitos professores, em França que «julgavam rebaixar a sciência, tratando das 
suas aplicações»20.

A descrição de Lepierre dos trabalhos de Schützenberger é acompanhada de co-
mentários sobre as suas qualidades de investigador. «Ousadia das concepções», «rigor 
da técnica», invenção de métodos tornados «clássicos», «agudeza de interpretação» 
«permanência das conclusões». É possível perceber que Charles Lepierre conhecia a obra 
do mestre, o seu significado na investigação em química e o seu impacto nas aplicações 
e que, inegavelmente, se identificava com a sua forma de fazer investigação.

Quase todos os investigadores têm os seus modelos e os seus heróis, figuras célebres 
da ciência e da cultura, que existiram por vezes num passado longínquo. Para Charles 
Lepierre, se atentarmos nos seus escritos de carácter histórico, os heróis científicos são 
homens do seu tempo. Primeiro os seus dois professores, Duarte Silva e Schützenberger, 
a quem «devia a sua formação química» e sobre os quais escreveu, não apenas com o 
intuito de homenagear mas também a de descrever qualidades e particularidades que 

��� Cf ref.ª 14.
��� Lepierre, C., Paul Schützenberger, Técnica, nº 26, pp. 275-281, 1930.
��� Ibid, p. 276.
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ele tomou como referência para a sua própria forma de fazer ciência. O que torna 
interessante esses textos, para quem está a estudar a vida científica de Charles Lepierre, 
é o processo de identificação do seu autor com os homenageados. Por um lado, é 
possível ver nas descrições feitas algumas das características do químico francês. Por 
outro, há também uma tomada de posição relativamente a questões polémicas no 
meio científico. Uma dessas questões, atrás referida, foi a das aplicações da química, 
a propósito do artigo de Charles Lepierre sobre Schützenberger. Num outro artigo, 
este sobre Emile Duclaux21 (1840-1904), que também foi professor de Lepierre, a 
tomada de posição é ainda mais clara.

Emile Duclaux foi um físico francês cuja vida científica pode, segundo Lepierre, 
«dividir-se em duas partes: 1) a parte científica propriamente dita, criadora, que é bas-
tante valiosa – 2) a parte crítica e analítica da obra de Pasteur, que é a mais importante 
e a mais duradoura da vida científica de Duclaux.» Depois de referir rapidamente a 
obra científica de Duclaux, Lepierre descreve, em três páginas, a luta daquele físico 
para divulgar a obra de Pasteur, obra que, nessa época não era ainda reconhecida. Uma 
das características dessa obra, que Duclaux descreve demoradamente no seu livro de 
1896, l’Histoire d’un esprit, é a sua continuidade e a sua unidade. Não é só Duclaux 
que acha isso admirável, é também Charles Lepierre que admira Pasteur, através de 
Duclaux.

Escreve Lepierre: «Tal é a feição e o valor do «espírito» de Pasteur, exposto por 
Duclaux: partindo de fenómenos essencialmente materiais de física cristalográfica chega 
aos fenómenos mais complexos que o homem pode encarar: o problema da saúde, da 
doença – o problema da Vida!...». É também significativo que o autor destas palavras dê 
valor a essa especificidade da obra de Pasteur e divulgue o trabalho do divulgador.

Em 1938 a Academia das Ciências de Lisboa comemorou o 40ª aniversário da 
descoberta do rádio e, nessa ocasião Charles Lepierre fez uma comunicação sobre os 
Curie22. Pierre Curie tinha sido também seu professor na École de Physique et Chimie 
Industrielles e, mais uma vez, a adesão de Charles Pierre a esta grande figura é tam-
bém de ordem pessoal. Embora em relação a Pierre Curie a distância entre o aluno 
e o professor fosse maior do que nos casos de Duarte Silva e de Schützenberger, a 
admiração de Charles Lepierre assenta também num conhecimento directo e numa 
valorização de qualidades que implica proximidade de tempo e de lugar. Para o aluno, 
Lepierre, os estudos de Pierre Curie «sobre piezoelectricidade e magnetismo foram, 
no seu tempo, com raras excepções, mal apreciados dos físicos da época. Eram revo-
lucionários demais para o conservatorismo da ciência de então.»(...) «Ele bem o sabia, 
mas não se incomodava com isso»23

Charles Lepierre, ao debruçar-se sobre a figura de Curie, chama a atenção sobre o 
aspecto anti-conservador da sua obra, tal como tinha feito no caso de Schützenberger. 
Outro aspecto focado no artigo é a recusa dos Curie em registar patentes das suas 

��� Lepierre, C., Emile Duclaux, Memórias da Academia das Ciências, classe de Ciências, tomo iii, 
pp. 177-180, Lisboa, 1940.

��� Lepierre, C., Pierre e Maria Curie, Memórias da Academia das Ciências, classe de Ciências, 
tomo II, pp. 197-210, Lisboa, 1938

��� Ibid, p. 201.
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descobertas. Embora este facto seja citado por quase todos os autores que escrevem 
sobre os Curie, é preciso reparar que Charles Lepierre fez a sua comunicação em 1938 
e, nessa data, não se escrevia ainda muito sobre os Curie. 

Os artigos aqui apresentadas não dão conta da extensa obra científica de Lepierre 
nas diversas áreas da Química Aplicada, tarefa essa já realizada por Herculano de 
Carvalho no seu citado artigo. Pretendeu-se apenas caracterizar o pensamento sobre a 
investigação científica de um cientista migrante, uma das personalidades que, durante 
a sua época, foi capaz de realizar obra, na ciência que se podia fazer em Portugal. De 
facto, dadas as severas restrições de ordem económica e a mentalidade dos responsáveis 
institucionais durante a primeira metade do século xx, as áreas de trabalho na ciência 
estiveram sempre ligadas à actividade económica imediata. A existência, na Química, de 
aplicações economicamente interessantes, tornou possível a Lepierre o desenvolvimento 
de um trabalho continuado em Química Analítica. Os seus artigos de memória levam 
a pensar que esse trabalho, embora de ciência aplicada, foi executado com o rigor, o 
método e a perfeição que costumam associar-se à ciência fundamental. 



(Página deixada propositadamente em branco)
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Repegando o fio de Ariadne...
À conversa com quatro cientistas e suas viagens

Reza a mitologia grega que, graças ao fio oferecido por Ariadne, se salvou Teseu da 
morte da desorientação no labirinto. Quer o labirinto, quer o engenho, são metáforas 
vitais, como referiu Ernst Cassirer, que, no séc. xx, alertou a comunidade pensante 
para a urgência duma filosofia da cultura empenhada em lançar luz sobre a confusão 
existente no campo cognitivo, dominado pela dissociação e isolamento epistemoló-
gicos, ameaçadores da compreensão do homem por si mesmo e, por arrasto, da vida 
humana enquanto tal�. Chamámos o fio de Ariadne para o título da nossa reflexão 
porque, destacando a fundamentação da importância que um aspecto particular do 
modus faciendi científico assume em quatro áreas do saber contemporâneo, procurámos 
encontrar uma unidade de sentido epistemológico entre as diferentes perspectivas sem, 
contudo, renunciar às suas especifidades.

Questionando a pertinência da viagem expedicionária no trabalho científico ho-
dierno – já que, graças à sofisticação dos meios técnicos, é hoje possível fazer a quase 
totalidade das observações a milhares de quilómetros de distância – entrevistámos 
quatro investigadores que têm nos seus curricula viagens em trabalho de campo�. 

�� Ernst Cassirer, Ensaio sobre o Homem, trad. de Carlos Branco, Lisboa, Guimarães Editores, 19951; 
p. 30: «Nenhuma época anterior esteve em posição tão favorável no tocante às fontes do nosso conheci-
mento da natureza humana. A psicologia, a etnologia, a antropologia e a história reuniram um corpo de 
factos espantosamente rico e em constante crescimento. Os nossos instrumentos técnicos para observação 
e experiência melhoraram imensamente e as nossas análises tornaram-se mais agudas e penetrantes. Pare-
cemos, todavia, não ter encontrado ainda um método para dominar e organizar este material. Comparado 
com a nossa abundância, o passado pode parecer muito pobre, mas a nossa riqueza de factos não é necessaria-
mente riqueza de pensamentos. A não ser que consigamos encontrar um fio de Ariadne que nos conduza para 
fora do labirinto, não poderemos ter uma verdadeira visão do carácter geral da cultura; ficaremos perdidos 
numa massa de dados desconexos e desintegrados a que parece faltar toda a unidade conceptual». Itálicos 
nossos.

�� O texto que se segue é a síntese da investigação realizada no âmbito do seminário em «Cosmologia 
e Ambiente», orientado pelas Professoras Doutoras Alexandra Escudeiro e Ana Luísa Janeira (2º semestre 
do ano lectivo 2002/2003), do curso de mestrado «A Acção na Filosofia Ocidental: A Acção Ética, Social, 
Política e Ambiental» da Área Científica de Filosofia da ucp (Lisboa). Encontra-se disponível em http://
www.amazonia.no.sapo.pt([2003] projecto coordenado pela Doutora Ana Luísa Janeira) a investigação 
completa – que versa também sobre as diferentes posições dos entrevistados sobre outros temas de relevân-
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Optámos, portanto, pelo testemunho directo, oral, do cientista-viajante; procurámos, 
efectivamente, a Ciência feita na primeira pessoa, conversando com os dois geólogos 
João Mata� (Geologia Pura) e Fernando Marques� (Geologia Aplicada), com o biólogo 
e ilustrador científico Pedro Salgado� e com a socióloga Alexandra Arvéola�. A selec-
ção não foi aleatória: escolhemos a Ciência das coisas não vivas, a Ciência das coisas 
vivas – neste caso unida à sensibilidade estética – e a Ciência das coisas conscientes, 
agrupadas em sociedade.

A viagem

Poder-se-á fazer Ciência sem o recurso à viagem? Isto porque parece ter sido co-
mum o papel da experiência in loco do observador com o objecto observado enquanto 
paradigma da práxis científica. Será ainda a viagem indissociável da existência humana? 
Estas foram algumas das questões que tentamos deslindar, analisando o modelo de 
abordagem científica presente em cada um dos quatro investigadores entrevistados, os 
quais, quando confrontados com a importância da viagem no «fazer» Ciência, foram 
unânimes quanto ao carácter essencial da investigação no terreno na colecta de dados 
para posterior tratamento e investigação. As suas teses partiriam duma actividade ra-
cionalista a posteriori fortalecida pelos sentidos, enquanto auscultadores privilegiados 
no contacto directo, empírico, com o objecto de estudo, experiência geradora de uma 
ligação afectiva pessoal e intransmissível. Paradigma este diametralmente oposto à epis-

cia para a prática científica (a título de exemplo, salientemos a problemática entre ciência e verdade/ética/
interdisciplinaridade) – e também os apêndices – que englobam o modelo e a transcrição completa das 
entrevistas, a matéria-prima da nossa reflexão. Por todas as citações no corpo de texto se encontarem nos 
anexos acessíveis no site atrás indicado, não as referimos em nota de rodapé.

�� Docente, desde 1982, do Dep. de Geologia da Universidade de Lisboa. A sua investigação centra-se 
essencialmente em dois temas: caracterização magmática e metamórfica da evolução do sector ibérico va-
risco; processos de génese e evolução dos magmas oceânicos intraplaca – suas implicações para a composi-
ção e evolução do manto. O grande interesse que lhe despertam os processos de formação das ilhas oceâ-
nicas reflecte-se na tese de doutoramento, feita sobre a ilha da Madeira – intitulada Petrologia e 
geoquímica das lavas da Ilha da Madeira: implicações para os modelos de evolução mantélica – e na sua par-
ticipação em missões geológicas nos arquipélagos das Canárias (1988, 1990), São Tomé e Príncipe (1995) 
e Cabo Verde (1998, 2001). 

�� Mestre (1988) e Doutor (1997) em Geotecnia, é docente, desde 1984, do Dep. de Geologia da 
Universidade de Lisboa. Conta com vários trabalhos de campo efectuados no nosso país. Tem desenvolvi-
do actividades de investigação e docência na área da Geologia de Engenharia, com particular incidência 
no estudo da evolução de arribas litorais, na estabilidade de taludes, no desenvolvimento de técnicas de 
fotointerpretação e na caracterização geotécnica de solos rijos e rochas brandas.

�� Formado em Biologia pela Universidade de Lisboa, apostou em aliar a Ciência à arte, sendo o im-
pulsionador da ilustração científica portuguesa. O ilustrador Pedro Salgado é também professor de dese-
nho.

�� Licenciada em Sociologia pelo iscte, obteve na mesma instituição (onde é investigadora do Centro 
de Estudos Africanos), o grau de Mestre com a tese A configuração da paisagem organizacional e articulação 
entre agentes externos, em Cuamba, Moçambique, onde fez trabalho de campo.
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téme racionalista desafectada do passado: em Lévi-Strauss� a viagem, a ida ao terreno, 
mais não seria do que a confirmação das teses há muito desenvolvidas na segurança e 
pacatez no gabinete do investigador. Ao iniciar o relato das suas expedições ao Brasil, 
refere a «repulsa» que sentiu pelos expedicionários seus contemporâneos, criticando a 
aproximação empirista à Ciência exaltada no relato de trivialidades gastas nas semanas 
de expedição que, segundo ele, acabavam por escravizar – pelo tempo perdido – o 
investigador, limitando o atingir imediato do seu objecto de estudo. Era a recusa da 
experiência lúdico-emocional do expedicionário documentalista.

Pretendemos mostrar que, para além de muitas outras diferenças, o cientista-viajante 
actual enfrenta alguns dos desafios que o expedicionário primitivo – esse argonauta, 
ser-homem – viveu ao partir para um outro mundo, desconhecido, hostil, sendo forçado 
a adaptar-se e a maravilhar-se com toda a dynamis rodopiante do locus envolvente. Este 
é, afinal, o movimento essencial da existência humana e da sua aventura no planeta, 
mas também o é de todos os seres que com ele habitam esse espaço físico, forçosa-
mente vivo, cuja ordem reguladora é a constante mutação numa adequação mútua 
mediante fluxos de energia circulares. A viagem é existência. É auto-conhecimento; 
mundividência; experiência consciente da vida.

Os conceitos de naturalismo e de natureza vistos pelos investigadores

A consciencialização da existência de um mundo natural, do qual fazemos parte 
– a Natureza percepcionada, objectivada como o «outro» com que convivemos – só 
é atingida quando esse mundo é percebido enquanto mundo de fenómenos, em mo-
vimento, dinâmico, o mundo vivo, existente. Por esta razão, quando questionados 
sobre os conceitos naturalismo e Natureza, os diversos investigadores mostraram-se 
coincidentes relativamente ao entendimento sobre os mesmos. Se para P. Salgado, 
naturalismo é «tudo o que tem a ver com o ser natural», do qual o homem faz parte, 
e que tem a ver com

[...] a História Natural, a Biologia, em particular, mas também com a Geologia e 
[...] compreensão do tempo. Uma vez que o tempo é fundamental para desfazer a 
arrogância, para não ficarmos aqui a olhar para o nosso próprio umbigo [...] porque 
na verdade, estamos todos de passagem,

para J. Mata, o planeta Terra é uma entidade móvel e dinâmica, concorrendo para a 
definição dada pelo biólogo anterior isto porque a Terra vai evoluindo e nesse aspecto 
é um ser vivo. A esse respeito afirma que «mesmo os colegas paleontologistas estudam 
nas rochas sedimentares os tipos de formas de vida que existiram. Nesse aspecto não 

�� C. Lévi-Strauss, Tristes Trópicos, trad. Gabinete Literário de Ed. 70, Lisboa, Ed. 70, 19931; p. 12: 
«[...]ser explorador é agora uma profissão a qual não consiste, ao contrário do que poderia parecer, em 
encontrar, ao final de anos e anos de estudo, factos até então ocultos, mas sim em percorrer um grande 
número de quilómetros, juntando diapositivos e filmes, de preferência coloridos, que permitirão lotar uma 
sala, durante vários dias seguidos, com uma multidão de ouvintes para os quais frases ocas e banalidades 
irão se transmutar em revelações, pelo simples facto de o autor, em vez de situá-los em local próximo, tê-las 
santificado com um percurso de 20 000 quilómetros».
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é muito diferente da biologia. O que eles estudam é a natureza morta, é a Terra nos 
seus mais variados aspectos e na sua relação com os seres vivos». F. Marques partilha 
igualmente desta posição acerca do planeta, exemplificando que «todos os dias, e mais 
do que uma vez ao dia, temos deformações causadas pelo efeito da maré». Já A. Arvéola 
vê o homem como um ser natural, mas considera que há casos e casos, porque se inter-
roga acerca do «grau» desse naturalismo. As suas reservas, vão sem dúvida, consoante 
o caso, para a evolução, ou regressão, de que a nossa espécie está a ser alvo.

P. Salgado, porém, exclui o homem do conceito de Natureza. Considera que 
«dentro da Natureza o homem, como ser natural é um elemento de distúrbio, auto-
-destrutivo – obtuso a ponto de não ver que ao destruir a natureza se vai destruir a si 
próprio». Visão idêntica é partilhada por A. Arvéola, referindo que quem trabalha em 
África dificilmente terá uma visão optimista, falando mesmo em «Afro-pessimismo... 
provavelmente porque lá as coisas são muito mais evidentes do que são aqui!», não 
auspiciando nada de positivo no percurso civilizacional humano. Do mesmo modo 
pensa F. Marques, para quem, contudo, o protagonismo atribuído actualmente à Eco-
logia poderá, talvez, atenuar a «acção destruidora do homem», ou não... embora tenha 
dúvidas quanto a essa «acção destruidora» estar integrada na própria evolução.

O caderno de campo

No fazer ciência dos nossos quatro cientistas-viajantes, o «caderno de campo» 
apresenta uma característica comum a todos os investigadores. O seu uso é feito 
posteriormente como auxiliar de memória, relativamente às notas e apontamentos 
tirados no local pelo cientista, que tanto podem ser números, como fórmulas químicas, 
coordenadas de localização das amostras recolhidas, ou ainda desenhos ou esquemas 
explicativos da composição ou organização dos materiais recolhidos; podendo tam-
bém servir de testemunho para outros investigadores que pretendam enveredar pelas 
pistas legadas pelos colegas. O caderno de campo é um registo, sempre mais ou me-
nos normalizado, consoante a área científica, que contém as motivações, impressões 
e objectivos particulares do investigador, assim como as metodologias da expedição 
realizada, possuindo um cariz particular, porque personalizáveis e intercambiáveis. Os 
cadernos de campo são ferramentas indispensáveis de trabalho, passíveis de poderem 
adquirir um certo pendor artístico provido de rigor científico.

A objectividade e a afectividade

Um dos maiores problemas que se põe à validade do conhecimento, à sua ob-
jectividade ou subjectividade, é o da afectividade. Quando o cientista se deixa levar 
pelas suas valorações e emoções subjectivas, trai a ideia de ciência como saber válido 
em si e por si mesmo. Por outra parte, a evidência de que a própria actividade da 
investigação principia com o desejo� coloca a própria dimensão afectiva como prévia 

�� Só investigamos e valorizamos a investigação porque consideramos que o conhecimento é bom, por-
que gostamos de conhecer. Por outra parte, quando escolhemos um objecto de estudo, escolhemo-lo porque 
nos interessa.
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à investigação. As razões para investigar só são boas razões porque as reconhecemos 
como tais.

A viagem evoca todas estas questões, ao pôr o cientista no trabalho de campo, 
em contacto imediato com o objecto de estudo, até então conhecido mediatamente. 
Porque toda a experiência humana é, à vez e indissociavelmente, cognitiva e afectiva, 
concluímos que na viagem expedicionária – quer no âmbito das ciências puras, quer 
no das aplicadas, quer ainda no das ditas exactas, como no das ditas humanas – se 
cruzam as dimensões díspares, mas complementares, da inteligência e do afecto. O 
sujeito cognoscente encontra-se diante de algo (uma rocha/falésia, uma planta/animal, 
uma pessoa/sociedade) que o toca na dimensão prévia à epistemológica: a da pessoa.

Os nossos investigadores partilharam connosco como se vive e se gere a coabita-
ção da actividade científica com a esfera do afecto. J. Mata afirmou que a prática da 
investigação em Geologia implica experiências afectivas, pois mesmo quando o nosso 
objecto de estudo não interage connosco, como é o caso do mineral, o investigador 
reage emocionalmente ao que se oferece aos olhos e ao pensamento:

— Quando olho para esta pedra, eu digo que é uma pedra. O Professor dir-me-á que 
ela é um corpo constituída por x elementos químicos. Ou não?
jm – Nós afeiçoamo-nos a esta pedra... Eu trabalhei muitos anos em trabalho de 
campo na Madeira. Quando não estava no campo, estava cá e pensava na Madeira. 
A Madeira ocupa em mim um lugar, e ocupará sempre, devido a ter trabalhado lá 
para o meu doutoramento.

F. Marques, afirmou que também na área da Geologia Aplicada é complicado lidar 
com os afectos:

Estou a lembrar-me de um caso em que essa questão se me pôs... e eu procurei, 
também, tratar do assunto de uma maneira mais fria e mais distante. Isso deu-se 
particularmente nos planos de ordenamento da orla costeira. [...] De facto, a costa é 
de uma beleza espantosa! Estando envolvido nos consórcios com a missão de definir 
faixas de risco e faixas de protecção [...], eu poderia ter a tentação de exorbitar das 
minhas competências e produzir faixas que não fossem única e exclusivamente base-
adas em princípios de ordem técnica [...].

O questionamento sobre a interferência da afectividade na consecução da exactidão 
do conhecimento assume as proporções simultaneamente mais altas e imperativas 
quando toca à investigação sobre aquele objecto de estudo que me olha, que me 
interpela, que joga comigo: o Outro ser humano. A. Arvéola deu-nos conta das difi-
culdades que defronta:

A imparcialidade científica é muito difícil de conseguir. [...] No nosso caso, tudo se 
baseia na sinceridade [...]. Quando vou a uma organização, não lhes digo que estou 
ali para resolver os problemas deles. Explico o que é que lá estou a fazer e depois logo 
vejo a empatia [...] e a disponibilidade que eles mostram para colaborar. Como é no 
meio das organizações, é mais fácil ter um certo distanciamento, porque a pessoa que 
está ali representa um cargo, assume uma função. [...] Agora, quando vamos para o 



272

campo e estamos com os agricultores, onde vivemos com eles, comemos com eles, 
torna-se mais complicado; sobretudo porque aí têm que se estabelecer relações de 
confiança muito fortes se se quiser fazer um trabalho que seja minimamente apro-
ximado das situações verídicas. De outro modo, só saberemos de coisas que não nos 
interessam, o que faz com que se perca a própria pertinência da investigação.

Para este tipo de investigação em Ciências Humanas, o investigador, para além de 
ter que gerir os seus próprios afectos (se estes dominam, a investigação fracassa), deverá 
também ter sabedoria e honestidade suficientes para conseguir cativar os dos outros. A 
condição bi-direccional torna esta experiência simultaneamente rica e desgastante. 

No caso da actividade profissional de P. Salgado, a ligação afectiva com o objecto 
de estudo assume outros contornos, enquanto motivadora do próprio desenho:

Eu sempre me distanciei um bocadinho dessas escolas matemáticas, desses modelos 
matemáticos para entender fenómenos ecológicos [...]. No estudo da Ecologia que se 
faz por aí, aplicam-se modelos matemáticos para entender como é que as coisas fun-
cionam, e muita gente acaba por chegar às mesmas conclusões às quais os naturalistas 
já tinham chegado! Tinham observado durante vinte ou trinta anos de experiência 
no campo e já então percebiam como as coisas funcionavam!

O afecto e a contemplação têm relação com um outro tipo, entretanto desvalori-
zado, de conhecimento, baseado sobretudo na observação. O contaco directo com o 
objecto de estudo permite outro modo de fazer ciência.

Nota conclusiva

No seguimento da afirmação nietzscheana da inexistência da arte pela arte, cremos 
também na inexistência da ciência pela ciência. Como toda a actividade humana, a 
ciência é despoletada pela experiência, e continuamente alimentada e movida pelos 
afectos nela concorrentes. Todo o conhecimento é, por conseguinte, conhecimento da 
pessoa, e a pessoa é, por si, viagem. O que impõe o alargamento e aprofundamento 
do paradigma científico.
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Viagens à Amazónia: de que forma

a busca do conhecimento é conduzida?

A Amazónia que, segundo alguns, é um lugar habitado por mulheres guerreiras 
e que assim lhe dá o nome, é sem dúvida um lugar único. Único pela sua dimensão, 
beleza, riqueza, importância e influência que detém sobre todos nós, sobre todo o 
Mundo.

A chegada dos Europeus ao Brasil ocorreu há 500 anos; há 500 anos que se sabe da 
existência da Amazónia, e há 500 anos que se continua a desconhecer a sua essência. O 
seu estudo, está hoje, em primeiro plano e é considerado prioritário pela importância 
que tem, ao influenciar a Vida em toda a Terra.

O empirismo e o racionalismo são duas correntes contemporâneas que surgiram 
no século xvii. A primeira foi proposta por filósofos como Jonh Locke e David Hume 
(1711-1776) e defende que o recurso à experiência é impreterível na construção do 
conhecimento. Esta corrente filosófica afirma que, em última análise, todo o conhe-
cimento provém da experiência, por outras palavras, o uso da razão não é negado mas 
não lhe é conferido a capacidade de gerar conhecimento por si só. Nega-se, portanto, 
a existência de quaisquer princípios ou ideias inatas, uma vez que, só um ser humano 
com a capacidade de sentir pode ter experiências. 

As ideias, que constituem o objecto do pensamento, provêm da sensação ou reflexão. 
Esta última opera exclusivamente sobre ideias e conhecimento que têm sempre origem, 
directa ou indirectamente, na experiência. O conhecimento é então alcançado pelo 
estabelecimento de relações de concordância ou discordância entre duas ideias.

A segunda corrente filosófica, o racionalismo, foi proposta por Gottfried von 
Leibniz, entre outros, no livro «Noveaux Essais Sur L’Entendement Humain», livro 
este, que surgiu em oposição ao de Jonh Locke «An Essay Concerning Human 
Understanding». Nesta «resposta» ao proposto por Locke, Leibniz defende que apenas 
o conhecimento construído pela razão tem validade universal. Assim, os dados obtidos 
pela experiência não passam de verdades particulares, pelo que não se pode a partir 
apenas de observações, construir uma teoria, ou generalização das verdades particu-
lares observadas. Ao contrário do defendido por Locke, Leibniz admite a existência 
de ideias inatas, como sejam as noções de: se A é diferente de B, então A não pode 
ser igual a B; A não pode ser A e não A ao mesmo tempo. Este filósofo não nega a 
experiência como fonte de conhecimento, no entanto, esse conhecimento carecerá 
sempre de validade universal.

Manuel Melo e Margarida Rodrigues

Departamento de Química e Bioquímica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, Portugal
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Para Karl Popper (1902-1994), esta última afirmação origina uma nova perspectiva 
sobre a construção do conhecimento: é impossível conferir validade universal a uma 
teoria. Qualquer observação particular que esteja de acordo com uma teoria (um acon-
tecimento que seja previsto, por exemplo) não a refuta mas também não lhe confere 
validade universal, seja qual for o número de situações concordantes que se observem. 
No entanto, basta uma observação (reprodutível) que vá contra o previsto para a teoria 
para que esta seja refutada. Assim, segundo Popper, progride-se na busca do conheci-
mento, não pela comprovação de teorias propostas, mas na procura da sua refutação e 
na elaboração de novas teorias, mais válidas (mas nunca universalmente válidas), que 
consigam explicar o que as anteriores não conseguiram. Popper afirma ainda que só 
será uma teoria aceitável aquela que contemple a sua própria refutação.

É a partir destas três perspectivas sobre como se alcança o conhecimento que ire-
mos reflectir e interpretar as diferentes viagens à Amazónia, realizadas em diferentes 
épocas. Iremos fazer uma análise comparativa de diferentes modos de «fazer conheci-
mento», que foram surgindo desde o século xix até ao presente. Se não defendermos 
muito radicalmente nenhuma das teorias, elas não se excluem, por isso, ficamos com 
liberdade suficiente para fazermos a nossa própria interpretação.

No século xix, o grupo que se dedicava ao estudo das ciências naturais era o dos 
naturalistas. Este grupo mostrou grande interesse no estudo científico de lugares 
distantes como sejam, as colónias africanas e sul-americanas, aliados às tendências da 
época de querer alargar os horizontes científicos e filosóficos.

Os naturalistas não eram, no entanto, unânimes quanto à forma como era con-
duzida a busca do conhecimento, sendo que uns privilegiavam o trabalho de campo 
e outros, radicalmente, adoptavam apenas o trabalho de gabinete.

Destacam-se do primeiro grupo, pelo seu estudo da Amazónia, naturalistas como 
Alexandre Rodrigues Ferreira (1756-1815) e Alexander von Humboldt (1769-1859). 
Este grupo de naturalistas sente uma necessidade de «ver com os olhos», ou seja, de ter 
sensações e emoções in loco, como primeiro passo do processo de alcançar o conheci-
mento. Era dada tanta importância a esta experiência que se tornava indispensável a 
uma viagem destas a colaboração de desenhistas, pintores e de alguém que descrevesse 
pormenorizadamente tudo o que era vivido. Assim, eram parte integrante do acto de 
conhecimento o gosto e a sensibilidade individuais. O conhecimento obtido desta 
forma, é portanto, numa primeira fase, caracteristicamente empírico devido à impor-
tância dada à experiência vivida. Estes naturalistas não põem de parte a reflexão sobre 
os dados adquiridos pela experiência e consideram-na uma etapa bastante importante 
de todo o processo de fazer conhecimento. No entanto, é de salientar que o sujeito que 
se debruça sobre os dados e relatos da viagem deve ser aquele que viveu a experiência 
de os recolher, caso contrário, faltará ao conhecimento alcançado a contribuição de 
todas as dimensões da experiência que não são passíveis de ser descritas num suporte 
físico, como sejam, o cheiro, o sabor e todas as outras sensações bem como as emoções. 
A etapa dedicada à reflexão não retira o cunho empírico do conhecimento obtido, 
uma vez que se trata de um fase que, segundo Locke, corresponderia à conjugação 
e comparação de ideias obtidas pela experiência. É, contudo, esta a fase que mais se 
aproxima do método racionalista de fazer conhecimento, pois é usada a razão para 
alcançar as leis gerais explicativas dos vários fenómenos observados.
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O outro grupo de naturalistas (os naturalistas «de gabinete» ou sedentários), dos 
quais se notabilizou, pela sua teoria do catastrofismo, Georges Cuvier (1769-1832), 
defendia que «ver com os olhos» não era necessário. Para eles, estar no gabinete signifi-
cava a possibilidade de analisar simultaneamente uma grande quantidade de informação 
e alcançar, por meio da razão, leis e relações muito mais gerais dos que as formuladas 
pela análise de fenómenos particulares. Os naturalistas chegavam mesmo a considerar 
pejorativa participação do cientista na recolha dos dados, uma vez que o trabalho de 
campo era muito moroso e desgastante física e psicologicamente. Criticavam ainda 
este método de fazer conhecimento por não permitir um distanciamento suficiente 
do objecto de estudo para que, livre da influência das emoções e sensações inerentes 
à experiência vivida, o cientista pudesse fazer o uso adequado da razão. Esta postura 
relativamente à maneira de fazer conhecimento é marcadamente racionalista, quer por 
dar mais importância à razão quer por pretender alcançar leis universais.

«... O viajante percorre apenas um caminho estreito. É unicamente no gabinete que 
se pode percorrer o universo em todos os sentidos; mas é necessário, para tanto, um 
outro tipo de coragem: aquela que provém de uma devoção sem limites pela verdade 
e que só permite o abandono do tema quando, por meio da reflexão, da observação 
e da erudição, ele foi iluminado por todos os raios que o estado momentâneo dos 
nossos conhecimentos pode oferecer.» (Outram, 1984, p. 62)

Na continuação das expedições à Amazónia surge, Claude Lévi-Strauss (1908 ‑ ) 
que, na primeira metade do século xx, e após ter passado um período de vários anos 
no Brasil, desenvolveu um nova perspectiva antropológica: a antropologia estrutural

A antropologia estrutural surge numa época em que o estruturalismo, aplicado pela 
primeira vez por Ferdinand de Saussure (1857-1913) ao estudo da linguística, estava em 
expansão nos vários campos do conhecimento. Esta nova abordagem da antropologia 
vê o indivíduo como elemento de uma estrutura social em que cada interveniente 
tem um papel próprio consoante a classe a que pertence. Esta estrutura apresenta-se 
comum intertemporal e interculturalmente, ou seja, em todas as sociedades existem 
os mesmos papéis, ainda que possam ser desempenhados por diferentes classes e de 
diferentes maneiras. Isto pressupõe que o Homem é idêntico em todo o lado. A an-
tropologia estrutural considera que, na passagem do natural para o social, o Homem 
obedece a regras que não inventa: é um mecanismo do cérebro humano.

Lévi-Strauss propôs a antropologia estrutural após ter dedicado parte da sua vida 
ao estudo aprofundado das tribos amazónicas. O modo como terá chegado a esse 
conhecimento não é tão facilmente enquadrável nas correntes filosóficas descritas na 
introdução deste trabalho como o dos naturalistas do século xix, uma vez que não se 
sabe se Lévi-Strauss terá ido para a Amazónia à procura da confirmação de uma ideia 
já desenvolvida, ou se, pelo contrário, terá apenas formulado a sua visão antropológica 
após o contacto com os índios.

Fazendo uma análise das hipóteses, considerar-se-á claramente racionalista a elabo-
ração de toda a teoria antropológica se esta tiver surgido após a confirmação de uma 
ideia formulada a priori, ou seja, segundo esta hipótese, a viagem de Lévi-Strauss ao 
Brasil terá servido para verificar fenómenos particulares de uma teoria já parcialmente 
formada na sua mente. Se, de facto, esta for a hipótese verdadeira, Popper criticaria 
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o método utilizado pois a viagem ao Brasil não deveria servir para confirmar uma 
teoria, uma vez que isso é impossível, mas sim para a tentar refutar.

Por outro lado, se Lévi-Strauss tiver apenas formulado a sua teoria após a experi-
ência vivida, este método toma contornos empiristas pois sem esta talvez não tivesse 
sido desenvolvida a visão estrutural da antropologia. A elaboração de uma teoria não 
poderá, assim, ser feita sem a experiência, uma vez que faltariam as ideias sobre as 
quais ocorre a reflexão, gerando conhecimento. Esta interpretação mais empirista acaba 
por ser ultrapassada pelo peso da componente racionalista, uma vez que Lévi-Strauss 
ao reflectir, mesmo que sobre dados da experiência vivida, procurou sempre alcançar 
leis gerais subjacentes a todos os fenómenos particulares (as várias tribos, sociedades) 
chegando mesmo a introduzir conceitos abstractos como os de estrutura e símbolo 
que nunca terão sido experimentados. Esta última análise não só se sobrepõe à visão 
empirista como corrobora uma atitude racionalista do autor, independentemente da 
sua predisposição para a viagem.

Segundo o descrito no seu livro Tristes Trópicos, Claude Lévi-Strauss revela uma 
constante preocupação em enquadrar o que vai aprendendo com os índios de uma 
forma esquemática que é frequentemente comparada com outras tribos da Amazónia 
e não só. Um exemplo disto é o estudo, quase matemático, que Lévi-Strauss faz na 
tribo dos Bororos sobre a disposição das casas (palhoças) e clãs na aldeia. A forma 
como analisa permite-lhe descobrir mais facilmente os elementos comuns às várias 
sociedades. Este cuidado em obter esses elementos comuns pode derivar de três 
situações: ou Lévi-Strauss foi para a Amazónia com a preocupação de comprovar a 
perspectiva estruturalista da antropologia, já presente no seu espírito, ou limitou-se a 
desenvolver exaustivamente o seu trabalho como etnógrafo e só depois correlacionou 
estruturalmente os dados, ou, por último, toda esta análise comparativa será fruto 
de uma reflexão posterior à sua estadia na Amazónia uma vez que o livro apenas foi 
escrito vinte anos após o seu regresso. O conhecimento obtido por Lévi-Strauss neste 
exemplo é, independentemente do modo como se processou a reflexão, marcadamente 
racionalista, quer pelo tratamento quase matemático dos dados, quer por se integrar 
este fenómeno particular numa teoria explicativa a um nível muito mais lato.

O lba – Large Scale Biosphere-Atmosphere Experiment in Amazonia – é um pro-
jecto a nível internacional que, neste início de século, tem como objectivos o estudo 
aprofundado de vários domínios, como o funcionamento climatológico, ecológico, 
biogeoquímico e hidrológico da Amazónia, bem como a sua inserção num contexto 
global.

Embora o objecto de estudo seja a floresta amazónica os locais de tratamento de 
dados podem encontrar-se em locais tão distantes como Potsdam na Alemanha ou Oak 
Ridge nos eua. Os diferentes tipos de dados, à excepção das medições por satélite, são, 
no entanto, recolhidos e tratados numa primeira análise em laboratórios relativamente 
próximos dos locais de recolha.

Existem vários projectos em curso dentro do lba, sendo que aquele sobre o qual 
nos debruçaremos será o estudo do ciclo do carbono na Amazónia (Carboncycle 
– lba). Este projecto tem como objectivo estudar a influência da quantidade de CO2 
absorvido pela floresta amazónica no ciclo global de carbono que, por sua vez, tem 
repercussões climáticas, e não só, a nível mundial. Iremos fazer uma análise do método 
como é estudado este parâmetro e como daí será retirado conhecimento.
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O Carboncycle – lba tem uma metodologia para a obtenção do conhecimento 
que é comum a todos os projectos do lba. São estabelecidos objectivos à partida que 
revelam já algum conhecimento sobre o objecto de estudo que deverá ser aprofundado. 
No caso particular do Carboncycle – lba um dos objectivos é dar uma estimativa da 
quantidade de carbono absorvida (pela floresta por ano) mais precisa e realista que 
outras estimativas anteriores. Esta fase serve de base (dados) para um objectivo mais 
ambicioso que pretende compreender os mecanismos de absorção de carbono. Este 
segundo objectivo implica já o tratamento aprofundado dos dados que o primeiro 
não exige. Correndo o risco de estar a fazer uma análise muito simplista defendemos 
que a fase de recolha de dados será uma parte que, vista individualmente, trará pouco 
conhecimento e que por isso terá sempre que ser complementada por uma fase de 
reflexão à qual é indispensável o uso da razão (segundo objectivo). No entanto estão 
também subjacentes à fase de recolha de dados princípios racionalistas pois aqui, ao 
contrário do que se passava com os naturalistas de campo, a recolha é selectiva e os 
parâmetros a analisar pré-definidos.

Deste projecto consta ainda um terceiro objectivo que visa a elaboração de modelos 
tendo em conta as relações alcançadas no segundo objectivo. Estes modelos prevêem as 
evoluções dos diversos parâmetros directamente influenciados pelo ciclo do carbono, 
como seja o clima. O modelo é também uma ferramenta preciosa no que respeita às 
decisões que possam ser, ou não, tomadas (por aqueles que têm o poder de decidir) 
relativamente às suas conclusões.

Um modelo é, actualmente, a explicação mais racionalista que se pode ter do real 
e, em casos extremos, pode ser construído sem recorrer à experiência. É racionalista 
porque pretende prever e explicar, a um nível mais ou menos universal, vários fenó-
menos particulares, e porque se baseia principalmente em relações logico-matemáticas, 
provenientes da razão.

Para Popper o aparecimento de novos modelos serviria para colmatar as falhas que 
levaram a que os modelos anteriores fossem refutados. O conhecimento constrói-se 
assim à medida que se criam novas teorias (modelos). Nos artigos publicados pelos 
investigadores do lba não está explícita esta evolução do conhecimento, no entanto, 
pensamos que terão existido fases desse processo que não chegaram a ser publicadas, 
uma vez que se tratariam de teorias refutadas ou menos explicativas.

Depois da análise destas diferentes formas de fazer conhecimento sobre o mesmo 
objecto, defendemos que houve uma evolução na forma como esta é conduzida: pas-
sou-se de um extremo, maioritariamente empirista, para um modo «mais racionalista» 
de fazer conhecimento. No entanto esta evolução não foi, de todo, linear, pois já no 
século xix, coexistiam duas perspectivas muito diferentes face a esta questão.

Como o conhecimento construído pretende sempre descrever e formular leis 
explicativas do real, é indispensável uma fase de recolha de dados: experiência. Por 
isso, apesar de defendermos que o conhecimento é cada vez mais alcançado de uma 
forma maioritariamente racionalista, será sempre necessário que este tenha por base 
informações que apenas podem ser obtidas in loco.

Admitimos que nunca chegaremos a uma perspectiva única sobre a maneira de 
fazer conhecimento e que exclua quer a experiência, quer a razão. Nenhuma teoria 
que se construa será universalmente aplicável para diferentes épocas, investigadores 
e objectos de estudo.
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Admitimos também que não será possível chegar a teorias «perfeitas», explicativas 
do real, tendo em conta as limitações inerentes ao próprio conhecimento e à condi-
ção humana. No entanto, a construção, mesmo que incompleta, do conhecimento é 
imprescindível: por exemplo, os modelos elaborados pelos projectos do Carboncycle 
– lba podem não explicar a realidade em todas as escalas e em todas as suas dimen-
sões, mas se os dirigentes mundiais tiverem em conta as directivas que advêm destes 
modelos, o Mundo será, com certeza, um lugar melhor... 
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O Museu e a Literacia da Viagem Cultural

O museu constitui um destino na cena da contemporaneidade, a duplo título. Por 
vezes, visita-se o museu enquanto lugar de destinação menos ou mais casual. O mu
seu recebe aqui o sentido ou o estatuto de destinação cultural que fecunda a agenda 
quotidiana do ‘visitante de museu’ a curto prazo (ou cultural destination). 

Outras vezes, o museu é entendido como espaço vitalício de vida cultural, ou seja, 
um local que sedimenta, a médio ou a longo termo, a própria carreira de ‘viajante 
de cultura’ (Cf. Fig. 1). Neste caso, mais abrangente, o museu é conotado como um 
destino cultural ou cultural destiny (Kirshenblatt-Gimblett, 1998; Andrade, 2003a).

Figura 1

Assim sendo, o museu mudou, e ao transformar-se, metamorfoseou as nossas vidas. 
Hoje, o museu não se aparta da dinâmica da viagem cultural, que se quotidianiza pau-
latinamente (Clifford, 1997; Wood,1992). Da mesma forma que se ‘vai às compras’, 
ou se ‘vai de férias’, também, cada vez mais, se ‘vai à exposição’ (Gunther, 1999). 

Pedro de Andrade

Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa e

Centro de Estudos de Comunicação e Linguagem da FCSH, Portugal



280

Esta deslocação ao museu pode desdobrar-se em diversos tipos de visita, relacio-
nado com a multiplicidade de estilos de vida nas nossas sociedades complexas. Eis 
alguns exemplos (Veja a Fig. 2). Em primeiro lugar, a corrida de consumo, no caso das 
compras de objectos decorativos na boutique do museu ou aquando da aquisição de 
objectos científicos num evento como a Feira de Minerais, Gemas e Fósseis, organi-
zado anualmente pelo Museu Nacional de História Natural em Lisboa. Em segundo 
lugar, a excursão familiar ou de amigos, visitantes recrutados em redes familiares, de 
amizade ou locais; em terceiro lugar, pode ocorrer uma espécie de turismo étnico ao 
museu, quando o visitante procura dados sobre o Outro, especialmente em museus 
de antropologia e arqueologia (Pratt, 1992; King, 1996). 

Figura 2

Em quarto lugar, a viagem educativa que ocorre no momento das visitas promovidas 
por um estabelecimento de ensino; em quinto lugar, a ‘exploração’ científica e heurística 
com intuitos de investigação (Duclos, 1999); em sexto lugar, a escapadela artística à 
galeria ou ao museu de arte; em sétimo lugar, a ‘peregrinação’ de culto, empreendida 
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pelos aficionados da cultura, da ciência ou da arte (Andrade, 1986); finalmente, a 
navegação no museu virtual (Andrade, 1996, 1997, 2003b; Mitra, 1997).

Para cada uma destas idas e voltas distintas ao museu, existe uma figura igualmente 
singular de literacia de viagem. 

Figura 3

A literacia é a capacidade de leitura e de escrita relativamente a qualquer tipo de 
saber. Por exemplo, a literacia da viagem cultural consiste na habilidade de descodifi-
car e codificar mensagens no decorrer de uma visita a um espaço de produção ou de 
consumo de cultura, como o museu. Por outras palavras, emergem tantas formas de 
ler e de escrever o museu quantos são os interesses e respectivos saberes específicos 
mobilizados pelos seus visitantes. 

Daí que se mostre necessário promover uma alfabetização museal (Andrade, 2001) 
que considere a prática destas viagens plurais, literacia essa articulada com um seu 
maior conhecimento de causa e melhor usufruto. Por conseguinte, a literacia museal 
não encerra apenas modos de escrita e de leitura inerentes a um espaço cultural imó-
vel, mas também investe em regimes de argumentação e de interpretação de natureza 
nómada (Ver a Fig. 3). 
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Figura 4

Para além disso, uma tal formação informal veiculada pelo museu surge em con-
traponto, mas tembém em complemento, à formação formal que subjaz à instituição 
escolar (Consultar a Fig. 4). A viagem museal apresenta-se menos regulada do que 
as práticas escolares, e mais associada ao lazer, ao jogo e à cultura. Como Eilean 
Hooper-Greenhill (2000: 5) nos esclarece: «O estilo pedagógico refere-se à maneira 
como qualquer coisa é dita, ou seja, o seu método de aprendizagem; nos museus isto 
refere-se ao estilo de comunicação apresentado, que inclui o modo como os objectos 
são usados ou colocados, a forma como o texto é escrito, o aprovisionamento no 
seio da exposição no que respeita as várias formas de comprometimento sensorial...» 
O carácter voluntário da formação informal pressupõe que os visitantes dos museus, 
hoje mais do que ontem, tomam a opção de viajar, a uma velocidade intensa mas não 
resvalante, nas auto-estradas e redes da cultura, do conhecimento e da informação, 
através de meios, regras e rituais pedagógicos cada vez mais inéditos e estimulantes 
(Giroux, 1992).
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Inovação-tradição-globalização.
As ciências modernas à descoberta do mundo.

Mapeando a natureza brasílica

nas rotas dos mares do sul

A bibliografia tem enaltecido a qualidade da iconografia europeia, logo nos primeiros 
contactos com as riquezas naturais brasileiras. Isso acontecendo quando os exempla-
res são autónomos, ou quando figuram como ilustrações de textos. Paralelamente, é 
comum lamentar-se a ausência deste tipo de informações por parte dos portugueses, 
em períodos similares. 

A desproporção entre esta e aquela presença na magnífica exposição O Brasil dos 
Viajantes, apresentada no Centro Cultural de Belém, serviu para nos evidenciar uma 
questão, no meio de um certo mal-estar. Depois, motivados por algumas observações, 
aquando da preparação da exposição O Jardim do Éden�, fomos revivendo a questão 
sem qualquer saída imediata, pelo que nos mantivemos dentro da linha interpretativa 
comum�. 

Curiosamente, a invisibilidade documental pode reverter-se numa demanda fas-
cinante.

Ao longo dos últimos meses, resolvemos explorar a seguinte hipótese de trabalho: 
perspectivar portulanos e cartas portugueses como complementares dos textos, quer 
dizer relevar o conhecimento da realidade natural brasileira a partir destas fontes.

Na verdade, parece importante aprofundar e aferir conexões entre o conhecimento 
dos Três Reinos da Natureza e as suas representações em mapas. Com isto, pretende-se 
contribuir para reduzir uma lacuna epistemológica e aumentar o número de estudos 
que relacionem a Cartografia com a História Natural.

 

�� Os autores deste texto fizeram parte do Comissariado Científico da exposição O Jardim do Éden, 
prevista pela Comissão Nacional dos Descobrimentos Portugueses para o Mosteiro dos Jerónimos, 2000. 

�� Ana Luísa Janeira – «Todo o Brasil parece hü jardim». «Episteme», Porto Alegre, publicação prevista 
para Maio de 2003. Luísa Borralho, Mário Fortes - Descrições do Reino Vegetal - Do jardim do Éden às 
Terras de Vera Cruz, «Episteme», Porto Alegre, publicação prevista para Maio de 2003. 

Ana Luísa Janeira* ; Luísa Borralho** ; Mário Fortes**

* Departamento de Química e Bioquímica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa; Centro   

  Interdisciplinar de Ciência, Tecnologia e Sociedade da Universidade de Lisboa (cictsul), Portugal

** Arquitectos Paisagistas, Portugal
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A iconografia europeia de Vera Cruz

A desproporção entre a presença portuguesa diminuta e a presença maciça de outros 
europeus na magnífica exposição O Brasil dos Viajantes, apresentada no Centro Cultural 
de Belém, em Lisboa, serviu para mostrar uma realidade com certo mal-estar. 

Durante a preparação da exposição O Jardim do Éden�, a questão foi revivida sem 
qualquer saída imediata, pelo que prevaleceu a linha interpretativa comum�. 

Mas ao longo dos últimos meses, começámos a explorar uma hipótese de trabalho 
inovadora: perspectivar portulanos e cartas como testemunhos informativos comple-
mentares para as Ciências da Natureza em Portugal e no Brasil. Ou seja, avaliar a 
cartografia portuguesa relativamente ao conhecimento da realidade natural brasileira. 
Atitude que se alicerça numa demanda onde se interceptam a Filosofia das Ciências, 
procurando desbloquear vazios e alargar o alcance testemunhal das fontes para a His-
tória das Ciências, e a Arquitectura Paisagista, indagando a constituição da natureza 
brasílica e a representatividade da sua Paisagem. 

Quando interroga a tipologia das fontes que constituem o universo heurístico 
dominante, o questionamento filosófico evidencia como ainda não foi colmatada 
a lacuna epistemológica, criada pela falta de estudos que relacionem Cartografia e 
História Natural. Neste sentido, será importante iniciar uma abordagem, visando lo-
calizar, aferir e aprofundar nexos entre as representações nos mapas e o conhecimento 
dos Três Reinos da Natureza.

Apesar das novidades com que os europeus se depararam no Novo Mundo, – «e 
digam lá os sábios da Escritura, que segredos são estes da Natura» –, é indiscutível 
que a mentalidade vigente não estava preparada para tanta novidade, o que não lhes 
permitiu uma abordagem adequada, de imediato. 

Para colmatar estas fragilidades, a imaginação e o simbólico intervieram, no sentido 
de dar uma maior solidez às posições. Por outras palavras, face à natura desconhe-
cida – coisas nunca vistas –, a cultura intervém – paradigmas, modelos, regras –, 
como património a assegurar-lhes a convicção de uma supremacia, quer no contacto 
primário, quer na interpretação secundária. Assim, o legado cultural servia como 
cabedal de respostas aos desafios de uma envolvência recém-descoberta, interferindo 
na perceptibilidade do exterior.

Facto que nem sempre equivaleu à melhor estratégia, mas que correspondeu segu-
ramente a estratégias possíveis. 

Geralmente, as mudanças súbitas facilitam situações opostas, ao ocorreram entre 
termos extremados: ou o recurso a um estilo pré-concebido, apesar de postiço para a 
situação nova – primeiro caso –; ou o recurso a um tempo de espera, tido por neces-
sário à adaptação futura – segundo caso –. 

Enquadramos os desenhos, pinturas e gravuras dos europeus não portugueses no 
primeiro caso - recurso a um estilo pré-concebido e postiço para a situação nova: as 

�� Os autores deste texto fizeram parte do Comissariado Científico da exposição O Jardim do Éden, 
prevista pela Comissão Nacional dos Descobrimentos Portugueses para o Mosteiro dos Jerónimos, 2000. 

�� Ana Luísa Janeira – «Todo o Brasil parece hü jardim». «Episteme», Porto Alegre, publicação prevista 
para Maio de 2003. Luísa Borralho, Mário Fortes - Descrições do Reino Vegetal - Do jardim do Éden às 
Terras de Vera Cruz, «Episteme», Porto Alegre, publicação prevista para Maio de 2003. 
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magníficas frutas tropicais emergem entre céus e paisagens românticas ou neoclássicas, 
o traçado da ilustração em livros faz-se segundo cânones ao bom estilo tradicional. 

Isto sendo possível, logo desde a chegada, apesar destes registos serem seguidos 
por muitos outros estilos, diversificados no tempo:

«O estudo da iconografia e da literatura produzidas pelos viajantes estrangeiros no 
decorrer do século xv ao xix revela a mudança de enfoque do olhar sobre nossa gente, 
fauna e flora, constituindo uma revisão da imagem do país. A iconografia produzida 
no século xvi manifesta, muitas vezes, um processo de construção de imagens geradas 
pelas crônicas e não representações reais. Além de mostrar todo o exotismo da fauna 
e da flora, do ponto de vista do europeu, as obras foram responsáveis pela formação 
da imagem do índio americano. O canibalismo é cena freqüente desse imaginário. 
Durante o período de ocupação dos holandeses no Nordeste, entre 1636 e 1645, o 
governador Maurício de Nassau contratou uma comitiva de artistas, dentre os quais 
pintores e desenhistas, com o objetivo de registrar e documentar diferentes aspectos 
da vida brasileira. Nessa produção, destacam-se as paisagens que retratam vistas pa-
norâmicas, portos e fortificações de Frans Post, e os tipos etnográficos e exóticos de 
Albert Eckhout.» � 

Como nota Nereide Santa Rosa�: «Frans Post e Albert Eckhout foram os artistas 
holandeses que vieram junto com Mauricio Nassau…. Repare na amplidão dos espaços, 
nos detalhes, e no horizonte desta obra de Post [Paisagem com construção, sem data]. 
Parece até que os artistas usavam luneta para enxergar tão longe! 

Eles foram considerados os primeiros paisagistas do Novo Mundo. Eles buscaram 
registrar o cotidiano de um país recém-descoberto pala Europa. O povo e seus cos-
tumes, os indígenas, e principalmente as paisagens tropicais, eram imagens exóticas 
para os olhares europeus. Repare no grupo de pessoas que aparece nesta obra de arte 
[Tropical Landscape, 1649], na sua postura, e até mesmo nas suas roupas. O artista 
não lhes dá destaque, ele está preocupado em inseri-las na paisagem. Vemos um cri-
tério amplo, com detalhes importantes como o horizonte, a vegetação, as palmeiras, 
elementos particularmente interessantes para os europeus. 

No ano de 1644, Maurício de Nassau foi expulso pelos portugueses, e os artistas 
retornaram à Holanda, onde continuaram a pintar as lembranças que tinham do Brasil. 
As obras de arte desse período mostram representações do Brasil com uma certa dose 
de imaginação do artista, fruto das recordações de viagem. Além de serem influenciadas 
pelo Barroco, movimento artístico que predominava na Europa, nessa época.»

A Natureza Brasileira na Cartografia Portuguesa

Visibilidade equivale a existência? Verdadeiro. Invisibilidade significa inexistência 
no passado ou no presente? Falso. Logo, importa acrescentar: não ser/estar visível não 
quer dizer que não tenha existido, perdendo-se depois. Até poderá querer dizer que 
existe, está escondido, mas ainda não foi encontrado. No caso, ter sido destruído pelo 

� Site do Instituto Itaú Cultural
�� Nereide Schilaro Santa Rosa - Cidades e Florestas: os artistas viajantes entre os séculos xvii e xix. Rio 

de Janeiro, Edições Pinakotheke, 10-13.
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Terramoto de 1751. Ou permanecer perdido (Biblioteca Nacional de Lisboa, Biblioteca 
de Mafra, Biblioteca de Ajuda, Biblioteca do Escorial, Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro, Biblioteca de França, etc.).

Na situação presente, e no que respeita a divulgação artística e científica, o com-
portamento dos portugueses parece enquadrável no segundo caso – recurso a um 
tempo de espera, tido por necessário à adaptação futura: foram percorridos anos até 
que irrompeu uma iconografia ilustradora de traços mais adequados, com menos 
preconceitos e clichés transferidos. 

Na verdade, houve necessidade de um percurso diacrónico, articulado entre o 
olhar, o ver e o observar. 

Numa primeira fase – o olhar – século xvi. A imagem solta ou em livros está 
ausente�. 

O espanto inicial, escalonado entre o choque desconhecido e o entusiasmo pela 
novidade, descreve uma panóplia de sensações imediatas, eivadas de ecos espontâneos, 
onde a formalização dos conteúdos não tem lugar, nem significado. 

Apesar da escrita estar a braços com a imensa tarefa de descrever novidades nunca 
vistas não recorre à imagem para facultar a inteligibilidade, processo que favorece 
presumíveis desajustes entre significantes e significados, em quem a lê deste lado.

Numa segunda fase – o ver – século xvii. O desenho aparece�. 
A familiarização com a realidade circundante gera proximidades, onde o quotidiano 

joga efeitos continuados, com recurso a uma intelectualização apetrechada e alargada 
pelo traço linear. 

A mutação nas formas de comunicação, com destaque para o risco inclui fauna e 
flora. A partir de agora, essa expressão suprime as fragilidades, quando a palavra não 
consegue exprimir nem transmitir os objectos envolventes. 

Numa terceira fase – o observar – século xviii. A ilustração científica é já uma 
realidade�. 

Apesar das qualidades realistas que a escultura já trazia do gótico, só agora a 
representação a uma dimensão atinge uma densidade volumétrica desconhecida an-
teriormente. E isso, na medida mesma em que a pintura e o desenho avançam para 
um maior realismo científico.

Com efeito, paisagens, testemunhos sociais, peixes, plantas e rochas adquirem uma 
força nova, seja pelo traço linear, seja pela aguarela, feitos ao serviço do rigor requerido 
pelo universo teórico-experimental, na sua faceta comparativa.

Embora a discursividade entre as palavras e as coisas tivesse escalonado a aproxima-
ção entre os termos, é fora de dúvida que a lógica inerente foi percorrendo intervalos, 
entre a percepção imediatista e a inteligibilidade científica.

Entretanto e enquanto aquelas duas últimas fases não chegavam, foram os mapas, 
copiados e recopiados, que guardaram informações importantes sobre a natureza 
brasílica.

�� Pêro Vaz de Caminha (? - 1501), Gabriel Soares de Sousa (1540 - 1592), Pero de Magalhães Gandavo 
(? - 1579), Fernão Cardim (1542 - 1625).

�� Exemplo significativo: Frei Cristóvão de Lisboa (? - 1652).
�� Alexandre Rodrigues Ferreira (1756-1815) e companheiros.
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Quem já tem visto destas imagens, mas não está familiarizado com o corpus, po-
derá pensar que a colecção com representações naturais é grande. Mas a realidade é 
bem outra: a falsa sensação de quantidade resulta da beleza e qualidade dos originais, 
facultando várias reproduções dos pormenores.

A primeira colonização do Brasil só podia ter sido costeira: porque éramos poucos 
e continuávamos ainda a investir no Oriente, e porque a geografia local – com a Serra 
do Mar e outras «muralhas» – dificultava a penetração terras dentro. 

Sendo assim, sabiam-se cartografar as áreas junto à costa, reconhecidas até do 
barco, mas tudo além continuava bastante desconhecido.

Não podendo ser retratado com base na realidade, o vazio territorial correspondia 
a uma série de lacunas pujantemente desconcertantes. E porque não senti-la como 
uma incapacidade simbólica devendo ser esconjurada? 

Foi assim que num rasgo de originalidade, e para deleite estético dos vindouros, os 
cartógrafos pegaram nos seres naturais vislumbrados na terra perto do oceano ou dos 
rios e ocuparam, desde logo, o imenso continente a descobrir mais para dentro.

Brilhante, de facto.
Quando bem aproveitadas, há dificuldades que se tornam favoráveis à criatividade, 

pois permitem formas inteligentes de contornar os obstáculos e vias inovadoras para o 
futuro. Na verdade, esses desafios propiciam desbloqueamentos sucessivos, por meio 
de uma imaginação desafiante e sem peias, juntando tradições e misturando estilos.

No caso, encontros onde sobressaem por contraste: linhas delineando contornos, 
(efeitos de uma navegação mais costeira), linhas cruzando-se (efeitos da navegação 
mar fora) linhas abrindo lugar para iluminuras, pincelando uma fruta exótica ou uma 
animal exótico. Ao lado de belíssimas rodas dos ventos, também.

Gestos reveladores de uma configuração científica e epistemológica que acolhe a 
possibilidade de juntar cálculos matemáticos, servidos pelas exigências de um desenho 
preciso, e pinturas de seres vivos, mais espontâneas, livres e adequadas à especificidade 
destes entes.

Mestiçagem cultural, sem dúvida.
Dá a impressão que a iconografia faz prevalecer o real - os fenómenos impostos 

ao desenho – em desprimor do imaginado – os sonhos paradisíacos que a bibliografia 
continua a transmitir, apesar de tudo. Por isso, sentem-se movimentos e dinâmicas 
corporais.

Como os padrões portugueses simbolizam marcas indeléveis de passagem-presença, 
os mapas apoderam-se simbolicamente da arara ou do ananás, os mais exuberantes 
para o olhar recém-chegado. E isso mesmo antes de haver quem vai encaixotá-los ou 
engaiolá-los, com destino ao mundo europeu. Comportamentos que mostram como 
as ciências modernas estiveram sempre ligadas à descoberta-conquista do mundo, 
incluindo os avanços, as ambiguidades e os subterfúgios coloniais.

Assim sendo, a territoralização do continente sul-americano resulta, quer da «real-
idade» simbólica projectada – pelos mapas –, quer do domínio efectivo «real-izado» 
– com armas –. Entre ambos, múltiplas actividades e múltiplos agentes, suportados 
pelas ciências antes do desembarque, e acalentadas pelas ciências terras além, numa 
penetração sob a égide do ouro e conseguida pouco a pouco. 

Por outras palavras, a apropriação política portuguesa implicará, não só a conquista 
furando a Mata Atlântica ou a Floresta Amazónica, como o deleite provocado por um 
qualquer exotismo, num qualquer Gabinete de Curiosidades. 
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Para as ciências modernas, por seu turno, implicará mapas, viagens filosóficas e 
descrição taxonómica, já no contexto científico de estudos desenvolvidos no interior 
de Jardins Botânicos e de Gabinetes de História Natural. 

Por isso, as narrativas desmultiplicam-se em formas configurantes diversificadas, 
das palavras aos desenhos, dos livros a outros objectos.

O que irá permitir leituras de tipo gnoseológico, com mais-valias para uma melhor 
aproximação de como foram vividos e ilustrados os primeiros espantos e choques, a 
partir de desenhos esparsos naqueles documentos.

Mas não só. Pois também revelam outras tantas especificidades epocais – por 
restrições nuns casos (o índio não é homem) e amplificações noutros casos (o Reino 
Animal inclui o índio) – nos conteúdos inerentes ao conceito de Natureza.

Na verdade, a cartografia incluiu símbolos e ícones dos Três Reinos da Natureza: 
montanhas e rochas/mineral, plantas/vegetal, e bichos (que é diferente de animais mas 
integram as referências)/Animal, desde tempos remotos. Mas os selvagens indígenas 
de Vera Cruz, que na perspectiva de então não eram homens, aproximavam-se dos 
animais e como tal estavam em cenários naturais pouco antropologizados. 

Contudo, os mapas integravam também representações de carácter etnográfico em 
que se isolava e destacava o europeu (e o oriental) da paisagem, e se lhe relevavam 
atributos etnográficos. De forma pouco consciente, os índios do Brasil acabaram por 
receber os atributos etnográficos que eram devidos aos europeus. É que os homens da 
Renascença, que concebiam e realizavam as cartas e que não os compreendiam como 
Homens-Pessoas, não tiveram outro remédio senão associar os atributos de Homens 
Europeus aos Seres Selvagens. Assim, parece que já nos primórdios do século xvi se 
começava a esboçar (aquilo que se repudiava e que só terá sido (?) resolvido no séc. xix): 
os selvagens do Brasil por mais que se quisesse tinham atributos de Homens! 

Com efeito, apesar das novidades do Renascimento e dos avanços introduzidos 
pelo Humanismo terem servido uma ideia de Homem diferente da tradição cristã mais 
genuína, importa ter presente quanto a ideia de Natureza permanecia diferente do que 
virá a revelar-se na Modernidade. Em síntese, o conceito de Natureza comportava, 
ainda, uma Criação una e universal: centrada na figura do Criador e dominada por 
um tipo de raciocínio marcadamente analógico. 

Tal como as limitações geográficas reduziam a visão do planeta a cerca de um quar-
to por parte do Islão10, talvez o mesmo se possa entender na perspectiva da História 
Natural. As limitações geográficas testemunhavam certo desconhecimento dos variados 
objectos dos Três Reinos da História Natural. E até mesmo no espaço desconhecido 
as limitações impostas pela mentalidade medieval restringiam o reconhecimento de 
exemplares concretos e favoreciam a imaginação traduzida nas mais diversas aberrações 
e monstros que apenas existiram nos mapas então realizados.

A persistência desta mentalidade fechada documenta-se até muito tarde – tal 
como se pode ver nas ilustrações, desenhos e até mapas executados pelos séc. xv e 
xvi. Reveja-se as imagens típicas de seres acéfalos e monstros fantásticos atribuídas às 
geografias das regiões etiópicas segundo Charles d’Angoulême nos Secrets de l’Histoire 
Naturalle11.

��� Luís Filipe Barreto, Portugal en la Apertura del Mundo, 11. 
11 Luís Filipe Barreto, Portugal en la Apertura del Mundo, 11.
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No planisfério de Ebstorf (até 1240) a realidade é completamente distorcida pelas 
limitações técnicas e pelo recurso ao exagero dos marcos ou referências geográficas 
específicas. Neste planisfério, cidades, fortificações, animais e até algumas plantas 
servem de ícones que permitiriam o reconhecimento fácil de determinadas regiões, 
solução que viria a arrastar-se nalguma cartografia do Brasil.

No planisfério designado como «de Cantino» datado de 1502 (Biblioteca Estense, 
Modena) o abandono dos registos medievos é óbvio e apenas se realizam referências 
à flora e a fauna brasileira. A densidade da selva pode consistir numa alusão à Mata 
Atlântica, mas aparentemente nenhuma das espécies traduz a realidade. Já a fauna por 
distinta é pormenorizada embora limitada à espécie das araras.

O Mapa-Mundo datado de 1545 tem apenas registos toponímicos densíssimos. 
Não inclui alusão alguma específica ao Brasil, exceptuando-se algo parecido com um 
papagaio verde e um índio marcadamente heráldico, cujo escudo transporta as armas 
de Portugal, tal como os negros de África e alguns dos orientais. Os motivos vegetais 
são desprovidos de especificidade que permta o reconhecimento.

Por sua vez na Carta das Linhas Costeiras de Parte da Europa, África e América de 
Sebastião Lopes, 1558 (Biblioteca Britânica, Londres) as referências iconográficas 
llimitam-se a um índo na actividade do corte de madeira, actividade imposta pelo 
europeu, e algumas aves. As árvores são incaracterísticas, não traduzindo realidade 
alguma da botânica local.

No atlas de Diogo Homem de 1558 (Biblioteca Britânica, Londres) as representa-
ções da costa do Brasil incluem apenas indios caracterizados pelos respectivos atributos 
etnográficos em actos de canibalismo, caça, etc. As representações do reino vegetal 
limitam-se a formas pouco específicas que apenas contextualizam as actividades dos 
índios e decoram o atlas, Os animais , talvez felinos, replicam soluções e cânones he-
ráldicos. E um dragão-montanha pode ser uma alusão aos fenómenos de vulcanismo 
do hemisfério Sul – Patagónia.

Em algumas plantas como o Mapa do Brasil, com a divisão das capitanias, como 
no Roteiro de Todos os Sinais (...) do Brasil, atribuído a Luís Teixeira (até 1586) 
(Biblioteca da Ajuda, Lisboa) não há referências iconográficas algumas, predominando 
a toponímia e os registos das linhas de água.

É curioso ver que nos registos de marinha, como no Livro de Marinharia de João 
de Lisboa (até 1560) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa) os levantamen-
tos da costa incluíam alguns registos dos maciços arbóreos, aqui de Moçambique, e 
o mesmo se pode destacar na observação cuidada de uma representação do cabo de 
Santo Agostinho, no Roteiro de todos os Sinais (...) do Brasil, atribuído a Luís Teixeira, 
até 1586 (Biblioteca da Ajuda, Lisboa)

Nalguns exemplares posteriores como a Carta Atlântica de Luís Teixeira datável 
até 1600 (Biblioteca Nacional Central, Florença) não há registos alguns a espécies 
brasileiras, direccionando-se a maior parte dos motivos decorativos como palmeiras 
e aglomerados fortificados à Costa de África, bem como outros que patenteavam a 
devoção religiosa cristã dos aborígenes.

No planisfério do Atlas – Comografia de João Baptista Lavanha e Luís Teixeira, 
até 1597-1612 (Biblioteca Reall, Turín) não há registos iconográficos específicos 
aos Três Reinos, senão alusões a manchas densamente arborizadas, montanhas e rios 
caudalosos.
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Podem destacar-se publicações de trabalhos de portugueses nas quais as repre-
sentações gráficas de exemplares botânicos acompanham descrições pormenorizadas. 
Cite-se apenas o Tratado das Drogas e Medicinas das Índias Orientais de Cristóvão da 
Costa, Burgos, 1578

E em paralelo refira-se as representações vegetais na tradução italiana da Asia de 
João de Barros (1563). Estas cumprindo funções distintas das expectáveis no âmbito 
de registos mais pormenorizados 

Sendo vasta a cartografia com registos do Brasil que não tem imagens dos Três 
Reinos;

Sendo a cartografia que inclui imagens dos Três Reinos se refere apenas a algumas 
representações pouco fidedignas e a muito poucas que permitem a identificação através 
de caracteres fisionómicos realistas (talvez as da capivara e a das araras;

Neste contexto, as referências iconográficas limitadas a um tão reduzido número de 
espécies podem indiciar pouco interesse no contexto da Cartografia (a não ser numa 
perspectiva iconográfica) e podem indiciar ainda pouco interesse pela História Natural, 
dado o ínfimo número de espécies face à variedade botânica, animal e mineral a que 
os portugueses tinham sido sujeitos no decurso das viagens e colonização.

Concluindo, também por esta via, somos levados à conclusão de quanto foi notó-
ria a novidade biblioiconográfica – emergência de uma História Natural no contexto 
luso-brasileiro – trazida pela viagem filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira e seus 
companheiros. 
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Rotas da Natureza nos 10 Anos. Da Red

de Intercâmbios para la Historia y la Epistemologia

de las Ciências Químicas y Biológicas (rihecqb)

Rota, se olharmos para o céu a palavra lembra planetas e cometas. Mas também 
caminho, caminho por terra, marítimo ou pelo ar. Rumo. O rumo das coisas, das 
gentes, das ideias. 

Num processo com várias rotas anteriores, realcemos como, neste particular, os 
descobrimentos ibéricos reinventaram as conquistas, ao mesmo tempo que aproxima-
ram os mundos. Trouxeram a novidade, o exotismo, a matéria-prima, o conhecimento 
endógeno, os indígenas. Mestiçaram flora, fauna, pessoas. Misturaram e relançaram o 
formato da miscigenação como base do desenvolvimento moderno. Somos o produto 
desse processo. 

A Ciência, a Tecnologia, e as suas Histórias, reflectem necessariamente estes mo-
vimentos: expedições científicas, colecções, museus. E também os (in)fluxos entre 
conquistadores e conquistados, amos e escravos, Oriente e Ocidente, Velho e Novo 
Mundo, metrópoles e colónias, Norte e Sul. 

Que rotas continuaram ou desapareceram desde há muito, como continuam 
ainda agora, ou estão a emergir, marcando o quotidiano de muitos e a comunidade 
científica em geral? 

Rotas são passagens. De ponto para ponto. Os intercâmbios apoiam-se nelas. Quem 
passa nas rotas são seres, artefactos, conhecimentos. 

Como se foi transformando e se transforma ainda o mundo, na apregoada glo-
balização?

O desafio destas Comemorações reside em determinar os ingredientes e a fórmula 
da Mistura que lhes subjaz: para cada lugar e num tempo determinado, que elementos 
novos introduzidos, que descontinuidades provocadas, que salto em frente no processo, 
que agentes de mudança?» 

Escrito por Isabel Cruz�, este texto sintetiza de uma forma basilar o espírito que 
norteou a forma como interiorizámos e exteriorizámos o desejo que as demais coor-

�� Membro da direcção do cictsul e principal dinamizadora do Colóquio Internacional I. 

Ana Luísa Janeira

Coordenadora da Red de Intercambios para la Historia y la Epistemologia de las Ciencias

Químicas y Biológicas (rihecqb) em Portugal 
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denadoras exprimiam, quando voltavam a escolher Portugal para a reunião celebrativa 
dos dez anos.

Assim a Red de Intercambios para la Historia y la Epistemologia de las Ciencias 
Químicas e Biológicas – rihecqb – foi criada, em 1992, pelas professoras doutoras 
Patrícia Aceves Pastrana, coordenadora (uam-Xochimilco, México), Ana Luísa Janeira 
(Universidade de Lisboa, Portugal), Ana Maria Alfonso-Goldfarb (puc – São Paulo, 
Brasil) e Celina Lértora Mendonza (conicet-Argentina), vivamente empenhadas em 
incrementar o intercâmbio entre investigadores em História da Ciência, actuando em 
diversas áreas e oriundos de diferentes regiões, nomeadamente a América Latina e a 
Península Ibérica.

Na verdade, tendo nascido à volta de uma refeição muito animada, com variados 
e suculentos pratos de bacalhau, num conceituado restaurante de São Cristóvão no 
Rio de Janeiro, logo ali se decidiu que a primeira reunião seria em Lisboa, um ano 
depois.

Desde então, a rihecqb vem realizando, anualmente, entre um a dois encontros, 
em países diferentes (México, Brasil, Argentina, Portugal, Espanha). 

O seu produto mais visível encontra-se materializado em «Estudios de his-
tória social de las ciencias químicas y biológicas», colecção organizada por 
Patrícia Aceves Pastrana, com já sete números publicados, bem como noutras 
publicações, incluindo trabalhos do grupo de professores que a compõem.

Entretanto, insista-se nesta especificidade, ao longo deste período, medraram várias 
actividades, nomeadamente através de uma presença bem integrada entre Colóquios 
organizados inteiramente pela Red, ou Seminários integrados em grandes Congressos 
Internacionais. Com efeito, os membros têm-se mostrado capazes de desenvolver uma 
dinâmica, em prol de uma participação sintonizada e de conjunto em congressos in-
ternacionais da área, apresentando pesquisas subordinadas a um tema comum. 

Dada a virtualidade e a concretização deste processo geral de intercâmbio, que faz juz 
ao segundo termo do seu nome, a Red tem criado uma rede de afectos que vêm sendo 
renovados pela capacidade de marcar um ritmo de persistências e de reencontros. 

Sendo esta a energia que preside às reuniões gerais, foi nossa intenção que o encon-
tro de 2003 propiciasse, por si mesmo e na estutura, a concretização de uma percurso 
enriquecido por diferenças e misturas, em vários sentidos. 

Assim, o Colóquio comemorativo dos 10 anos da Red de Intercambios para la 
Historia y la Epistemologia de las Ciencias Químicas y Biológicas (rihecqb) des-
dobrou-se em dois momentos sequenciais com complementaridade intrínseca, mas 
autónomos: 

• Colóquio Internacional i. Rotas da Natureza: Senso Comum, Vivências e 
Conhecimento Científico, Lisboa, 27 a 29 de Junho de 2003, Organização do Centro 
Interdisciplinar de Ciência, Tecnologia e Sociedade da Universidade de Lisboa 
(cict-sul) e do Instituto de São Tomás (ista)

• Colóquio Internacional ii. Rotas da Natureza: Cientistas, Viagens, Expedições e 
Instituições, Coimbra, 30 de Junho a 2 de Julho de 2003 Organização do Centro de 
Estudos Interdisciplinares do Século 20 (ceis20)

Anote-se ainda como o espírito de intercâmbio presidiu ao convívio interdisciplinar 
que norteou as instâncias organizativas de ambos os eventos. 
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Deste modo, presidiu-lhes a Comissão Científica da Red com Ana Goldfarb 
(Química, Brasil), Ana Luísa Janeira (Filosofia, Portugal), Celina Lertora (Direito, 
Argentina), Javier Puerto (Farmácia, Espanha), Márcia Ferraz (Química, Brasil), Patrice 
Bret (História, França) Patricia Aceves (Química, México); e a Comissão Executiva com 
Alexandra Escudeiro (Biologia, u. Lisboa) A. Amorim da Costa (Química, u. Coimbra), 
Ana Leonor Pereira (História, u. Coimbra), Isabel Cruz (Química, u. Autonoma 
Madrid), João Rui Pita (Farmácia, u. Coimbra), José Augusto Mourão (Semiótica, 
u.n. Lisboa), a quem muito agradeço a colaboração empenhada e frutuosa.
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Viagens
Expedições
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Rotas da NaturezaAna Leonor Pereira
João Rui Pita
[ Coordenação ]

Ana Leonor Pereira | João Rui Pita
Rotas da Natureza

????????????????????????????????????A presente colecção reune originais de cultura científica resultantes da investigação 

científica no âmbito da história das ciências e das técnicas, da história da farmácia, da 

história da medicina e de outras dimensões das práticas científicas nas diferentes 

interfaces com a sociedade e os media.

“Ciências e Culturas” assume a complexidade das relações históricas entre as práticas 

científicas, o poder político e as utopias sociais.

A própria ciência é considerada uma cultura e fonte de culturas como a ficção científica, o 

imaginário tecnológico e outras simbologias enraizadas nas práticas científicas e 

fortemente comprometidas com os respectivos contextos históricos.

Em “Ciências e Culturas” o e não é apenas união, é relação conjuntiva, fonte de inovação pelo 

cruzamento de diferentes, como dois mundos abertos um ao outro em contínuo 

enamoramento.

TÍTULOS PUBLICADOS 

Coordenação Científica: João Rui Pita e Ana Leonor Pereira

1-Ana Leonor Pereira; João Rui Pita (Coordenadores) — Miguel Bombarda (1851-1910) e as 

singularidades de uma época (2006)

Colecção
Ciências e Culturas
Coimbra 2006
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